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RESUMO 

 

O rompimento da barragem de Fundão em Mariana/MG, ocorrido em 5 de novembro 

de 2015, é conhecido como o maior desastre socioambiental na história da mineração 

brasileira. O trabalho com as indenizações dos atingidos pelo rompimento da 

barragem de Fundão se mostra complexo e imprevisível, revela a insuficiência das 

normas ao exigir ajustes e atualizações constantes dos procedimentos. Nesse 

sentido, o trabalho indenizatório promove o encontro do analista AOI com 

acontecimentos inesperados que exigem escolhas e ações. A perspectiva ergológica 

foi a lente teórica escolhida para o estudo, e adverte que a atividade de trabalho 

implica ao trabalhador fazer escolhas frequentes devido ao enfrentamento das 

imprevisibilidades nas situações diárias. Esta pesquisa teve como objetivo 

compreender os usos de si dos analistas AOI que atuam na análise documental para 

elegibilidade dos atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão no Novo Sistema 

Indenizatório Simplificado, o Novel. Trata-se pesquisa qualitativa, realizada por meio 

de um levantamento documental e aplicação de entrevistas individuais 

semiestruturadas com 11 analistas. Para análise dos dados foi empregada a técnica 

de análise de conteúdo. Os resultados puderam ser apresentados com base em 4 

categorias, criadas à posteriori, são elas: a) A imprevisibilidade no trabalho 

indenizatório; b) Normas antecedentes e o trabalho indenizatório; c) Saberes, valores 

e renormalização no trabalho indenizatório e; d) Prática e singularidades no trabalho 

indenizatório. Essa pesquisa evidenciou as singularidades dos analistas AOI, a partir 

dos usos que fazem de si durante o trabalho. A pesquisa discutiu a imprevisibilidade 

e complexidade do trabalho a partir da visão dos analistas AOI. As análises 

evidenciaram que as prescrições, ao mesmo tempo em que norteiam o trabalhador, 

são insuficientes para dar conta do trabalho de análise. Essa pesquisa também 

evidenciou a relação existente entre experiência e aprendizagem durante a realização 

da atividade de análise indenizatória. Foram analisadas as singularidades envolvidas 

nas atividades dos profissionais, evidenciando os usos de si que renormalizam o 

trabalho indenizatório. 

Palavras-chave: Ergologia. Fundação Renova. Imprevisibilidade. Singularidades. 

Trabalho. Usos de si. Rompimento da barragem de Fundão.  



 

 

 

ABSTRACT 

The failure of the Fundão dam in Mariana/MG, which took place on November 5, 2015, 

is known as the biggest socio-environmental disaster in the history of Brazilian mining. 

The work with the compensation of those affected by the Fundão dam rupture is 

complex and unpredictable, revealing the insufficiency of the norms by demanding 

constant adjustments and updates of the procedures. In this sense, the indemnity work 

promotes the encounter of the AOI analyst with unexpected events that demand 

choices and actions. The ergological perspective was the theoretical lens chosen for 

the study, and it warns that the work activity implies that the worker makes frequent 

choices due to the confrontation of unpredictability in daily situations. This research 

aimed to understand the uses of self by AOI analysts who work in document analysis 

for the eligibility of those affected by the Fundão dam failure in the New Simplified 

Indemnity System, the Novel. This is a qualitative research, carried out through a 

documentary survey and application of individual semi-structured interviews with 11 

analysts. For data analysis, the content analysis technique was used. The results could 

be presented based on four categories, created a posteriori, they are: a) The 

unpredictability in the indemnity work; b) Previous rules and indemnity work; c) 

Knowledge, values and renormalization in indemnity work and; d) Practice and 

singularities in indemnity work. This research highlighted the singularities of AOI 

analysts, based on the uses they make of themselves during their work. The research 

discussed the unpredictability and complexity of work from the point of view of AOI 

analysts. The analyzes showed that the prescriptions, while guiding the worker, are 

insufficient to handle the analysis work. This research also evidenced the relationship 

between experience and learning during the performance of the indemnity analysis 

activity. The singularities involved involved in the professionals’ activities were 

analiyzed, highghting the uses of the self that renormalize the indemnity work. 

Keywords: Ergology. Renova Foundation. Unpredictability. Singularities. Work. Use 

of yourself. Failure of the Fundão dam.      



 

 

 

PRÓLOGO 

 

Pretendo neste prólogo discorrer sobre parte de minha trajetória em um esforço para 

dar compreensão do meu papel nessa pesquisa. Não posso deixar de explicar que 

meu entendimento sobre a temática da pesquisa se dá à medida que transito entre 

atingidos, analistas de indenização mediada (AOI) e pesquisador aspirante em uma 

pesquisa acadêmica.  

O rompimento da barragem de Fundão em Mariana, município de Minas Gerais, 

mudou cenário ambiental e vidas. Como atingidos, posso tentar compreender o quão 

difícil e complexo se deram as horas que sucederam o rompimento da barragem, mas 

não posso sentir seu impacto como sentiram as famílias de Mariana naquela tarde de 

quinta-feira. Não sofri os mesmos danos, não perdi minha casa e nem a minha 

atividade de trabalho. Não almejei tanto à uma reparação, pois vivenciei uma realidade 

paralela do rompimento.  

Enquanto analista da Fundação Renova, vivenciei histórias e conheci, em parte, a 

realidade de alguns atingidos, entre Minas Gerais e Espírito Santo. Eu conheci 

Mariana e o seu centro histórico, que a lama não alcançou. Eu conheci o percurso da 

lama e vi os distritos de Mariana que deixaram de existir. Eu pude contribuir 

trabalhando, eu pude ouvir quem perdeu tudo, quem perdeu alguém, quem salvou 

alguém. 

Agora, me vejo como pesquisador do Mestrado em Administração na Universidade 

Federal do Espírito Santo em uma tentativa de neutralizar homem e campo, apenas 

uma tentativa. Quando pensei em iniciar uma pesquisa sobre o trabalho que ocorre 

com as indenizações, eu quis, como pesquisador aspirante, trazer algo novo, pensava 

em mostrar o universo que é o trabalho com as indenizações e toda sua complexidade, 

toda a imprevisibilidade que permeia o trabalho na Fundação Renova. No entanto, 

essa pesquisa está longe de mostrar toda a complexidade do trabalho indenizatório. 

Foi observando a prática diária no trabalho e as situações em que me encontrava à 

deriva, que experimentei sensações diversas. A dor da escolha, de ponderar ações 



 

 

 

pelas suas consequências e resultados, me fez perceber aquele cenário problemático 

e o quão dramática era a nossa atividade. Eu, naquela época, não era analista AOI e 

nem era funcionário da Fundação Renova, eu era do quadro de contratados 

terceirizados e possuía um cargo de liderança. Foi essa vivência que fez emergir o 

interesse em iniciar um estudo para melhor compreender o trabalho indenizatório que 

se iniciou após o rompimento da barragem. Essa proposta foi reformulada quando 

passei a trabalhar na função de analista, já contratado pela Fundação Renova em 

agosto de 2019. 

A Ergologia foi a lente que escolhi para pautar essa vivência em pesquisa sobre as 

atividades do analista AOI.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os desastres evidenciam uma certa dissolução da normalidade do mundo, 
essas ocorrências tendem a configurar uma nova dinâmica de funcionamento 
que implica na utilização e na refutação dos elementos da ordem antecedente 
(VALENCIO, 2017, p. 1). 

No dia 5 de novembro de 2015, a vida tomou uma senda diferente no Município de 

Mariana em Minas Gerais. O rompimento da barragem de Fundão em Bento 

Rodrigues – distrito situado a distância de 8 km do local do rompimento – ganhou 

destaque midiático circunstanciado em sua força e na proporção da destruição. Para 

elucidar o ocorrido naquela tarde, organiza-se a sequência de danos a partir de um 

impacto inicial às estruturas de estocagem de água e sedimentos de Santarém e, 

posteriormente, aos diques de Selinha, de Sela/Tulipa e às paredes laterais da 

barragem Germano, aditando uma força suficiente que resultou na destruição de 

comunidades e na morte de 19 pessoas; além de prejuízos sociais e ambientais ao 

longo dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo (SAMARCO, 2016).  

A empresa Samarco S. A. é a responsável pela barragem de Fundão, esta foi criada 

a partir de suas acionistas e sócias majoritárias: a Vale S.A. e a BHP Billiton Brasil 

Ltda. (fusão entre a australiana Broken Hill Limited Company e a holandesa Billiton). 

A empresa declarou, através de sua página na internet, que, ao todo, cerca de 32,6 

milhões de m³ de rejeitos de mineração foram dispersos pelo rompimento na mina 

Fundão e que suas ações emergenciais se iniciaram logo após o evento, ou seja, 

segundo a responsável, os primeiros esforços em ações emergenciais foram 

direcionados integralmente às famílias atingidas (SAMARCO, 2016). 

Nas ciências sociais, o termo “desastre” é frequentemente usado como referência 

categórica para estes eventos complexos e imprevisíveis (MILANEZ; LOSEKANN, 

2016). As publicações que se referem ao rompimento da barragem de Fundão no 

distrito de Bento Rodrigues em Mariana/MG fazem uso de categorias distintas para 

referenciar o evento, todavia, os usos dos termos “tragédia e crime” podem ser 

observados com maior frequência nas publicações de âmbitos jurídico, ecológico e 
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dos direitos humanos. Assim, cita-se o dossiê digital A lama da destruição1, como 

exemplo de publicação que relata em detalhes a destruição que se seguiu a partir do 

município de Mariana/MG, por meio do rompimento da barragem de Fundão 

(OBSERVATÓRIO DA SOCIEDADE CIVIL, 2017). 

Quanto à categoria “crime”, o livro Desastre no Vale do Rio Doce: antecedentes, 

impactos e ações sobre a destruição2 aponta as evidências encontradas no trabalho 

conjunto da Polícia Civil de Minas Gerais com a Polícia Federal para tipificar o evento 

como crime ambiental, dando proficuidade à categoria crime (MILANEZ; LOSEKANN, 

2016). Peculiarmente, o trabalho dos autores utiliza os dois termos, sendo o termo 

“desastre” para alcance de rigor científico e o termo “crime” para legitimar a 

responsabilidade da empresa mineradora Samarco S.A. – proprietária da mina e da 

barragem de Fundão – pelo evento, sendo eles, um crime ambiental. Nesta pesquisa, 

é utilizado o termo “rompimento”, entendido como o mais apropriado para conduzir os 

diálogos com os sujeitos da pesquisa, uma vez que o termo já é conhecido pelos 

trabalhadores da Fundação Renova em suas vivências diárias de trabalho.  

Para Valencio (2017), os desastres instalam grandes perturbações com efeitos 

igualmente imprevisíveis e distintos daqueles esperados por uma ordem social pré-

estabelecida. Para os que sobrevivem ao desastre e presenciam os seus efeitos e 

consequências, o ambiente modificado passa a ser percebido como campo fértil, 

propício a ajustes de normas e de procedimentos que se revelam insuficientes e 

sucumbem frente ao desenrolar da vida social (VALENCIO, 2017).  

No mundo do trabalho mais especificamente, segundo Dejours (2004), 

acontecimentos inesperados provenientes tanto da matéria, quanto daqueles que 

trabalham, permeiam as situações diárias. Pensando nisso, espera-se que tais 

situações em ambientes contextualizados por desastres, refutem as prescrições e os 

planos frente à complexidade e à imprevisibilidade instauradas. O trabalho, entendido 

 
1 Segundo o Instituto Humanitas Unisinos (IHU), foi em 2017 que a rede Coopération Internationale 

pour le Développement et la Solidarité (CIDSE), que agrupa organizações católicas, em parceria com 
outras 18 organizações de 16 países, publicou o dossiê multimídia intitulado A lama da destruição. 
Este documento digital conta detalhadamente como aconteceu tudo naquela tarde de quinta-feira em 
novembro de 2015. 

2  Desastre no Vale do Rio Doce: antecedentes, impactos e ações sobre a destruição está 
disponibilizado gratuitamente em pdf (Link a seguir), ou pode ser comprado no formato epub nas 
livrarias Cultura e Amazon. Para acessar essa informação on-line, utilize o endereço: https://redeufes-

riodoce.ufes.br/conteudo/livro-%E2%80%98desastre-no-vale-do-rio-doce%E2%80%99-apresenta-

ntecedentes-impactos-e-a%C3%A7%C3%B5es-sobre-desastre (UFES, 2016). 

https://redeufes-riodoce.ufes.br/conteudo/livro-%E2%80%98desastre-no-vale-do-rio-doce%E2%80%99-apresenta-ntecedentes-impactos-e-a%C3%A7%C3%B5es-sobre-desastre
https://redeufes-riodoce.ufes.br/conteudo/livro-%E2%80%98desastre-no-vale-do-rio-doce%E2%80%99-apresenta-ntecedentes-impactos-e-a%C3%A7%C3%B5es-sobre-desastre
https://redeufes-riodoce.ufes.br/conteudo/livro-%E2%80%98desastre-no-vale-do-rio-doce%E2%80%99-apresenta-ntecedentes-impactos-e-a%C3%A7%C3%B5es-sobre-desastre
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como atividade, implica a quem trabalha a escolha e suas consequências, 

evidenciando a imprevisibilidade presente nas situações cotidianas (DEJOURS, 

2004).  

No mesmo sentido, o filósofo francês Yves Schwartz, respaldado na perspectiva 

ergológica, adverte que o trabalho implica a quem trabalha escolhas frequentes devido 

à complexidade e imprevisibilidade das situações diárias (SCHWARTZ, 2010). A 

ergologia é entendida como forma de se conhecer e, sobretudo, de melhor interferir 

sobre situações de trabalho de modo a transformá-las (SCHWARTZ, 2010). E se 

quisermos explicar de forma simples, a ergologia é o estudo da atividade, que quer 

dizer o fazer em geral (VIEGAS, 2013, p. 329).  

Assim, o trabalho é entendido como atividade que comporta aspectos técnicos 

envoltos em ação humana, sendo ele capaz de evidenciar as singularidades em todas 

as demandas laborais (DURAFFOURG; DUC; DURRIVE, 2010). Esse entendimento 

possibilita observar o trabalho sob o ângulo de quem o realiza, ou seja, sob a ótica do 

próprio trabalhador. Entende-se que a ergologia se interessa pela compreensão da 

atividade humana (VIEGAS, 2013), sendo que o trabalho se coaduna como atividade 

do homem e como objeto de estudo da ergologia. 

É o olhar atento às singularidades daquele que trabalha que dá sentido à expressão 

“realização do trabalho”. Esse entendimento do trabalho como realização pode ser 

explicado por meio do conceito de uso de si, que se desdobra em uso de si por si e 

uso de si pelos outros, ambos estão presentes nas situações laborais, refletindo a 

convocação do ser e revelando a singularidade que permeia a atividade humana de 

trabalho (SCHWARTZ, 2010).  

Essa pesquisa tem por interesse compreender o trabalho realizado pelos analistas de 

operação de indenização (AOI) da Fundação Renova. O trabalho indenizatório na 

Fundação Renova acontece como consequência do rompimento da barragem de 

Fundão em novembro de 2015, em um ato de reparação e ressarcimento dos atingidos 

ao longo da calha do Rio Doce e, nesse sentido, o trabalho é atualizado frente à 

complexidade e à imprevisibilidade no avanço das fases de sua implantação, essas 

discutidas, posteriormente, no capítulo 2. Ou seja, trata-se de um contínuo 

aprendizado nesse processo de trabalhar. 
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1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Esta pesquisa se propõe a estudar os usos de si dos analistas de operações de 

indenização (AOI) da Fundação Renova com foco na atividade de análise documental 

para elegibilidade dos atingidos no Novo Sistema Indenizatório Simplificado3, o Novel. 

Assim, apresenta o seguinte questionamento: como atuam os analistas AOI e quais 

são as singularidades envolvidas no trabalho de análise documental para 

elegibilidade dos atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão via o Novo 

Sistema Indenizatório Simplificado, Novel? 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo geral é compreender os usos de si dos analistas AOI que atuam na análise 

documental para elegibilidade dos atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão 

no Novo Sistema Indenizatório Simplificado, o Novel. 

 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Descrever o trabalho do analista AOI na análise documental para elegibilidade 

via o Novo Sistema Indenizatório Simplificado Novel; 

• Compreender o trabalho real, pela ótica do analista AOI, na atividade para a 

elegibilidade no Novel. 

 
3 Novo Sistema Indenizatório Simplificado (Novel) foi implementado pela Fundação Renova, em agosto 

de 2020, por decisão da 12ª Vara Federal. Esse novo modelo de indenização não substituiu o modelo 
antigo do Programa de Indenização Mediada (PIM), mas foi estabelecido como uma alternativa mais 
rápida para indenização. Nesta pesquisa, a fim de facilitar o entendimento do texto, utilizaremos 
apenas o termo Novel para identificar esse novo sistema indenizatório. 
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• Discutir, com base na teoria, os usos de si presentes na atividade dos analistas 

AOI envolvidos na atividade de elegibilidade via Novel; 

 

1.4 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 

O rompimento da barragem de Fundão em Mariana/MG, em 5 de novembro de 2015, 

foi marco na história de desastres que envolvem barragens de rejeito de mineração 

no Brasil devido à decorrência de danos e prejuízos ambientais gerados para os meios 

físico, biótico e socioeconômico (FACURY et al, 2019). Entende-se que esse tema é 

relevante do ponto de vista acadêmico e científico, por se tratar de um acontecimento 

histórico recente de alta complexidade com muitos desdobramentos. Logo, se for 

considerado o recorte temporal a partir de 05 de novembro de 2015, é possível 

perceber que as publicações se diversificam e se acumulam em algumas áreas 

acadêmicas, todavia ainda existe um caminho a percorrer para outras.  

Segundo Facury et al (2019), as proporções do evento foram responsáveis pela 

movimentação da comunidade científica na busca de entendimento de suas causas e 

consequências. Esses autores, no artigo Panorama das publicações científicas sobre 

o rompimento da Barragem de Fundão (Mariana-MG): subsídios às investigações 

sobre o maior desastre ambiental do país, analisaram 199 publicações ligadas 

diretamente ao rompimento da barragem de Fundão, evidenciando a 

multidisciplinaridade nas investigações do evento do rompimento, sendo que, 

segundo essa pesquisa, as áreas de maior participação em termos de publicações 

são: Direito, Biologia, Comunicação e Jornalismo, Engenharia Ambiental e Geografia. 

O levantamento identificou 5 artigos relacionados diretamente com o campo da 

Administração, sendo que 3 destes se concentravam na região do Alto Rio Doce, 

região pertencente ao Estado de Minas Gerais e 2 artigos sem área definida (FACURY 

et al, 2019). 

Sendo assim, entende-se que há uma carência de publicações nas áreas de Ciências 

Sociais aplicadas e, em especial, na Administração, que referenciem o rompimento 

da barragem de Fundão em Mariana (MG). Em pesquisa realizada, de 30 de abril a 
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07 de maio de 2021, em algumas bases acadêmicas via mecanismos de busca4 na 

internet, não foi possível localizar publicações que relacionassem o rompimento da 

barragem de Fundão com os Estudos Organizacionais sobre o trabalho, tampouco 

que relacionasse o rompimento com conceitos da ergologia. Sendo assim, pressupõe-

se que a presente pesquisa possa contribuir com o desenvolvimento científico 

coadunando o evento do rompimento e a área de Administração utilizando o 

referencial da ergologia.  

Em síntese, para dar compreensão do questionamento proposto, será desenvolvida 

uma pesquisa qualitativa com base teórica na ergologia. Haverá levantamento 

documental e serão aplicadas entrevistas com analistas AOI, do quadro efetivo da 

Fundação Renova, dispersos entre os estados de Minas Gerais e Espírito Santo. A 

produção dos dados ocorrerá, principalmente, por meio das entrevistas individuais. 

Na análise do corpus produzido, será aplicada a técnica de análise de conteúdo 

visando agrupar os achados por padrão de similitude para categorizá-los. 

  

 
4 Por meio de consulta ao Google Acadêmico e Scielo, usando o recorte temporal para publicações 

científicas no período posterior ao rompimento da barragem de Fundão, mais especificamente de 
2016 até 2021, foram utilizadas estratégias condicentes para a busca no Google Acadêmico: a) 
“ergologia” AND “rompimento da barragem de Fundão”; b) “rompimento da barragem de Fundão” AND 
“trabalho”; e, c) “desastre de Mariana” AND “ergologia”. Para buscas no mecanismo Scielo, foram 
utilizados: a) o trabalho após o rompimento da barragem de Fundão; b) Desastre em Mariana e 
Ergologia; c) Barragem da Samarco e Trabalho. Contudo, não foram localizados estudos específicos 
– Estudos Organizacionais sobre o trabalho – que vinculassem a abordagem ergológica às atividades 
de trabalho das indenizações consequentes do rompimento da barragem de Fundão. 
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2 ROMPIMENTO DE BARRAGENS, FUNDAÇÃO RENOVA E O TRABALHO 

INDENIZATÓRIO 

 

2.1 MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS 

 

A barragem em Brumadinho (MG), operada pela empresa Vale do Rio Doce – sócia 

majoritária da Samarco S.A – se rompeu no dia 25 de janeiro de 2019, soterrando 

uma pousada, casas e várias outras propriedades, o que ocasionou o encobrimento 

de tudo que estava no caminho do “mar de lama”, deixando um histórico de mais de 

200 mortos (TAVARES, 2021), um número que, atualizado, ultrapassa a margem 

mínima de 270 mortes (CONECTAS, 2020).  

Infelizmente, outro evento lamentável antecede o rompimento da barragem em 

Brumadinho. No dia 5 de novembro de 2015, em uma tarde de quinta-feira, a barragem 

de Fundão se rompeu e liberou rejeitos de mineração que encobriram o distrito de 

Bento Rodrigues em Mariana (MG) (BRANDOLIN, 2019). As proporções desse evento 

foram suficientes para que os rejeitos percorressem 663 km de cursos de água e 

destruíssem mais de 1.400 hectares de vegetação, impactando comunidades, a fauna 

e gerando mortes (BRANDOLIN, 2019).  

O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) atua em localidades 

contextualizadas por rompimento de barragens com objetivo de promover espaços de 

organização popular para reinvindicação dos direitos dos atingidos junto às empresas 

responsáveis e ao poder público. O MAB se estabeleceu em toda a região da Bacia 

do Rio Doce desde o primeiro dia do rompimento da barragem de Fundão e Mariana 

(MG) (SILVA, 2017). Segundo informação colhida no sítio de internet do movimento, 

o MAB é formado por atingidos e atingidas por barragens, mas um movimento 

organizado: 

Enquanto organização, somos fruto de um longo trabalho de construção 
coletiva. O MAB é definido como um movimento de caráter nacional, 
autônomo, de massa, de luta, com rostos regionais, sem distinção de cor da 
pele, gênero, orientação sexual, religião, partido político ou grau de instrução. 
Somos uma organização com participação e protagonismo coletivo em todos 
os níveis (MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS, 2021). 
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Segundo Souza (2018), o Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC)5 – 

o acordo jurídico celebrado em 2 de março de 2016 – sofreu críticas devido à ausência 

de voz dos atingidos pelo rompimento, pois entidades ou instituições sociais como o 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), não tiveram participação em sua 

formulação. Para muitos, o MAB possibilita um equilíbrio no processo de reparação 

ao reivindicar os direitos das vítimas do rompimento da barragem de Fundão.  

Recentemente, o MAB fez críticas ao novo sistema indenizatório estabelecido pela 

12ª Vara Federal de Belo Horizonte – que será discutido nos próximos tópicos. 

Segundo o movimento, o novo sistema é ineficaz em alguns aspectos, mesmo tendo 

realizado mais de dez mil acordos até março de 2021. Segundo o MAB, a implantação 

de um novo sistema indenizatório, neste caso, o Novel, foi uma ação priorizada que 

inibiu a contratação das assessorias técnicas independentes, que acompanhariam os 

atingidos nas reuniões acerca das indenizações. O novo sistema indenizatório trouxe 

uma imensa desorganização nas comunidades, pois ampliou conflitos locais e 

introduziu a obrigação de quitação geral dos danos sofridos, trazendo prejuízo para 

todo o processo de reparação (MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS, 

2020).  

 

2.2 A FUNDAÇÃO RENOVA E O TRABALHO INDENIZATÓRIO: DANO DE ÁGUA, 

DANO GERAL E O NOVEL – NOVO SISTEMA INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO 

 

2.2.1 Dano de Água (DA) e Danos Gerais (DG) 

 

A Fundação Renova, em agosto de 2016, passa ser a entidade responsável pela 

continuidade das ações de reparação iniciadas pela Samarco S.A. e as suas 

 
5 O Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC), documento que possui força legal e 

normativa para as partes, podendo ser executado a qualquer tempo no âmbito da jurisdição brasileira. 
Link para download do termo em: https://www.fundacaorenova.org/wp-
content/uploads/2016/07/TTAC-FINAL-ASSINADO-PARA-ENCAMINHAMENTO-E-USO-GERAL.pdf 
(FUNDAÇÃO RENOVA, 2021). 
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acionistas – Vale e BHP – e dá início ao Programa de Indenização Mediada (PIM)6, 

que trata especificamente da indenização e ressarcimento dos atingidos pelo 

rompimento (FUNDAÇÃO RENOVA, 2016). Segundo essa publicação no site da 

Fundação Renova, o trabalho com as indenizações tem início com sua fase 

experimental em 26 de setembro de 2016, no município de Governador Valadares-

MG. 

As ações de indenização se concentraram em duas fases – FASES I e II –, em um 

primeiro momento, priorizando a indenização pela interrupção do fornecimento e 

distribuição de água potável, ocasionada pelo rompimento da barragem de Fundão 

em algumas cidades de Minas Gerais e Espírito Santo (FASE I) e, em um segundo 

momento, a indenização por danos gerais, que também abrangia os estados de Minas 

Gerais e Espírito Santo (FASE II), relacionada à perda de atividade de trabalho e 

renda, contemplando também danos morais e materiais aos atingidos. 

Por meio da Fundação Renova, com o término do trabalho indenizatório referente ao 

Dano de Água (DA), deu-se início ao trabalho indenizatório dos demais atingidos 

elegíveis ao PIM que sofreram impacto direto na renda, bens materiais ou morais, tais 

como, as categorias de pesca, de produção agrícola e agropecuária, empresários 

individuais e micro e pequenas empresas, dentre outras. A modalidade de indenização 

dos Danos Gerais (DG), assim como o Dano de Água (DA), possui caráter inédito. 

Segundo a Renova, devido à abrangência, urgência e complexidade dessa 

modalidade, foi necessário o engajamento de entidades de referência e das 

comunidades para a construção dos critérios de indenização (FUNDAÇÃO RENOVA, 

2017).  

O documento de definição do Programa de Indenização Mediada (PIM)7 divulgado 

pela Fundação Renova, informa que, através da equipe do PIM, foi possível identificar 

um elevado índice de informalidade e certa dificuldade de evidenciar comprovação de 

danos e rendimentos dos impactados anteriores ao rompimento da barragem e, sendo 

 
6 O Programa de Indenização Mediada (PIM) foi criado com o objetivo de reparar pessoas físicas e 

jurídicas (micro e pequenas empresas) pela perda de renda e pelos danos materiais ou morais que 
tenham sido causados diretamente pelo rompimento da barragem de Fundão (FUNDAÇÃO RENOVA, 
2018). 

7 O documento público de definição do PG-002 (Programa de Indenização Mediada) pode ser baixado 

através do link: https://spcommreports.ohchr.org/TMResultsBase/DownLoadFile?gId=34489. O documento 

formaliza entregas do PIM e explica seus objetivos, escopo e resultados esperados, bem como 
descreve indicadores de resultado e os critérios para o encerramento do programa (PIM, 2017). 
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assim, houve necessidade de desenvolver políticas que possibilitassem o atendimento 

desburocratizado e isonômico. 

A segunda fase das indenizações teve início com a deliberação do Comitê 

Interfederativo (CIF)8, de n° 119, marco inicial desse processo indenizatório, datado 

em 23 de outubro de 2017 (FUNDAÇÃO RENOVA, 2016). A Fundação publicou em 

sua página na internet, em março de 2018 – início das operações de indenização – 

que o processo indenizatório na fase II, danos gerais, exigiria atualização constante 

frente a variáveis complexas: 

A Fundação Renova admite que o processo vem exigindo um aprendizado 
constante, cercado por variáveis complexas. A Campanha 1 de Danos 
Gerais 9  não deixa de ser um importante processo sobre como 
operacionalizar, com eficiência, as indenizações em escala jamais vista no 
mundo, tanto em número e diversidade de pessoas e danos, quanto em 
extensão territorial e, principalmente, num ambiente de alta informalidade, 
quando a maior parte dos danos não pode ser comprovada documentalmente 
(FUNDAÇÃO RENOVA, 2016). 

Segundo a Fundação Renova, foi mantido o empenho na construção de soluções 

indenizatórias para ressarcimento dos atingidos pelo rompimento da barragem de 

Fundão em Mariana (MG) e para conclusão do processo de indenização, provendo 

acordos para diferentes categorias. Fontes da própria entidade, em sua página na 

internet, informam que até dezembro de 2020 foram pagos a marca de R$ 3,07 bilhões 

em indenizações e auxílios financeiros, para cerca de 320 mil pessoas atingidas, 

através das indenizações realizadas pelo PIM e dos pagamentos do Auxílio Financeiro 

Emergencial (AFE) (FUNDAÇÃO RENOVA, 2021).10 Desse total, R$ 1,57 bilhão foi 

pago através do Programa de Indenização Mediada (PIM). 

 

 
8 O Comitê Interfederativo (CIF) foi criado em resposta ao desastre provocado pelo rompimento da 

barragem de Fundão, da mineradora Samarco, em 05/11/2015, no município de Mariana (MG). Sua 
função é orientar e validar os atos da Fundação Renova, instituída pela Samarco e suas acionistas, 
Vale e BHP Billiton, para gerir e executar as medidas de recuperação dos danos resultantes da 
tragédia. O CIF é presidido pelo Ibama e composto por representantes da União, dos governos de 
Minas Gerais e do Espírito Santo, dos municípios impactados, das pessoas atingidas, da Defensoria 
Pública e do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (COMITÊ INTERFEDERATIVO, 2016). 
Endereço eletrônico em: https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif. 

9 As campanhas 1 e 2 foram estabelecidas por meio de cronograma de negociação e pagamento de 
indenizações, no entanto, a data prevista do término para as duas campanhas era em 29 de junho de 
2018, porém a data não foi alcançada (FUNDAÇÃO RENOVA, 2018).  

10 Para conhecer mais sobre as indenizações no Programa de Indenização Mediada (PIM) e o Auxílio 
Financeiro Emergencial (AFE), acesse: https://www.fundacaorenova.org/indenizacoes/ (FUNDAÇÃO 

RENOVA, 2021). 
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2.2.2 Implantação do Novel: Novo Sistema Indenizatório Simplificado 

 

A mudança para o Novo Sistema Indenizatório Simplificado, Novel, evidencia o quão 

imprevisível pode ser o trabalho indenizatório, ao estabelecer uma nova metodologia 

para indenização que está além do escopo inicial estabelecido pelo Programa de 

Indenização Mediada da Fundação Renova. O novo modelo de indenização surge 

através de deferimento de sentença, publicada em 01 de julho de 2020 pela 12ª Vara 

Cível e Agrária da Seção Judiciária de Minas Gerais (SJMG), a favor da solicitação da 

Comissão de Atingidos de Baixo Guandu (ES), que se mostrou insatisfeita com o 

modelo vigente de indenização implementado pela Fundação Renova e reiterou o 

geral descontentamento dos atingidos, manifestando-se: 

As demandadas destacam a realização da abordagem INDIVIDUAL dos 
atingidos no que diz respeito à elegibilidade e a possível valoração dos danos. 
Fato é que, o sistema criado por meio do TTAC, para o enquadramento dos 
atingidos nos programas NÃO TEM SIDO EFICAZ, pois se assim fosse, todos 
os atingidos cadastrados já teriam sido escutados, acolhidos, e já teriam sido 
levantados todos os danos sofridos ao indivíduo, pois já houve tempo mais 
que necessário para realizarem tais procedimentos. Sabe-se que o sistema 
hoje existente (solicitação/registro, cadastro, entrevista, comprovação, laudo, 
elegibilidade e PIM a cargo da Fundação Renova) tem se mostrado 
ineficiente! (MINAS GERAIS, 2020). 

A citada sentença do dia 01 de julho de 2020, emitida pela 12ª Vara Federal, deferiu 

a favor da Comissão de Atingidos de Baixo Guandu/ES o pedido para efetivar a 

reparação integral, com a consequente indenização aos atingidos de forma imediata, 

fixando uma nova matriz de danos11 – não contemplados no Programa de Indenização 

Mediada (PIM) – e inaugurando um novo modelo indenizatório simplificado, 

denominado Novo Sistema Indenizatório Simplificado, Novel12.  

 
11 A nova matriz de danos é uma exigência da Comissão de Atingidos de Baixo Guandu/ES que foi 

acatada na decisão do dia 01 de julho de 2020 pela 12ª Vara. O pleito ocorre devido à não preparação 
do PIM para apresentação de propostas indenizatórias para todas as categorias reivindicadas pela 
comissão. Para acessar a listagem completa das categorias – e os seus respectivos valores de 

indenização – que compõe a matriz de danos do Novel, acesse: https://www.fundacaorenova.org/wp-
ontent/uploads/2020/12/matriz-de-danos-sistema-indenizatorio-simplificado-tabela_1012_ref-2-v2.pdf. 

12 “O Sistema Indenizatório Simplificado é uma alternativa mais ágil e que simplifica os critérios de 
comprovação de elegibilidade, para que a Fundação Renova execute as indenizações. Este permite 
indenizar categorias com dificuldade de comprovação de danos pelo rompimento da barragem de 
Fundão. Os valores das indenizações, definidos pela Justiça, com quitação única e definitiva, variam 
de R$ 23 mil a R$ 567 mil de acordo com a categoria do dano.” (FUNDAÇÃO RENOVA, 2020). No 
link, mais detalhes com o diretor-presidente da Fundação Renova, Andre de Freitas no canal oficial 
do You Tube: https://www.youtube.com/watch?v=5xUWubTNB5M.  
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Devido a isso, considerou-se, nessa pesquisa, como objeto de estudo o trabalho de 

análise documental para elegibilidade dos atingidos pela barragem de Fundão no novo 

sistema indenizatório, o Novel. O trabalho de análise documental, realizado pelo 

analista AOI no Novel, iniciou-se em 01 de agosto de 2020 – prazo final determinado 

na decisão do dia 01 de julho de 2020 para início das atividades no novo sistema –, 

isso fez com que a Fundação Renova desenvolvesse um módulo online específico 

para gestão e análise documental dos requerimentos abertos pelos representantes 

jurídicos dos atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão, optantes pela 

adesão ao Novel. O módulo ficou conhecido como Ágil, informalmente, baseado na 

proposta de simplificação trazida pela nova metodologia do Novel.  

Como dito, a indenização dos atingidos pela barragem de Fundão passou a contar 

com um novo modelo indenizatório determinado pela 12ª Vara Federal. Essa decisão 

não anula as formas anteriores de reinvindicação de ressarcimento pelos atingidos, 

que ocorriam através do Programa de Indenização Mediada (PIM) e na esfera judicial. 

Contudo, o novo sistema simplificado é uma alternativa, flexibilizada, para os atingidos 

que não conseguiam elegibilidade no PIM ou na Justiça, por não conseguirem 

comprovar dano ou residência no território à época do evento por meio de 

documentação – pleito reivindicado pela Comissão de Atingidos de Baixo Guandu 

(ES) e acatado (MINAS GERAIS, 2020). Assim, foi determinado pela própria sentença:  

Assim sendo, os termos da presente decisão, especialmente a matriz de 
danos e o sistema indenizatório criado, serão de adesão facultativa pelos 
atingidos, garantindo-se aos mesmos, se desejarem, a opção pelo sistema 
hoje vigente junto à Fundação Renova (Programa “PIM”) (MINAS GERAIS, 
2020, p. 18).                 

No intuito de dar compreensão às atividades do PIM ainda em andamento, cita-se a 

manutenção dos acordos já firmados pelo Programa de Indenização Mediada (PIM), 

como, por exemplo, o pagamento dos Lucros Cessantes (LC), seguros em cláusula 

contratual no primeiro acordo de indenização. Atualmente, o PIM garante a 

manutenção e o pagamento dos lucros cessantes (LC) de cada ano, das atividades 

contempladas na matriz de danos do programa13, para todos os contratos assinados 

anteriormente à implantação do Novel, o que gera um trabalho anual para os analistas 

AOI, que se concentra no início de cada ano no intuito de dar quitação desse lucro 

 
13  Conheça a matriz de danos do Programa de Indenização Mediada, acesse: 

https://www.fundacaorenova.org/wp-content/uploads/2018/09/matrizdedanos20190703.pdf. 
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cessante (LC), referente ao ano anterior. Nesse sentido, a cada início de ano, é pago 

o LC do ano anterior. Em 2021 foram pagos os lucros cessantes do ano de 2020 para 

todos que firmaram acordo no Programa de Indenização Mediada (PIM)14. 

 

2.3 A ATIVIDADE DE ANÁLISE DOCUMENTAL PARA ELEGIBILIDADE NO NOVEL 

 

2.3.1 A adequação ao novo sistema indenizatório 

 

No início dos trabalhos com o novo sistema indenizatório, o Programa de Indenização 

Mediada (PIM) fez uso de sua matriz documental própria de forma consultiva para 

guiar os analistas AOI nas primeiras análises dos documentos anexados no módulo 

Ágil. Embora o novo sistema indenizatório possua, atualmente em 2021, uma listagem 

mais extensa de documentos para aceitação, em época, no início de sua implantação, 

contou-se apenas com a experiência e essa prescrição anterior usada pelo PIM.  

A matriz vigente utilizada lista a documentação necessária a ser apresentada e os 

critérios para a aceitação de cada tipo de documento, categoricamente. A matriz 

documental do PIM teve importante papel na orientação dos analistas AOI durante a 

inauguração do novo sistema indenizatório, pois a sentença não estipulou critérios 

para utilização dos documentos listados em sua composição – mesmo considerando 

as possibilidades de fraudes por parte de oportunistas na região –, restando como 

opção para os analistas AOI utilizarem, provisoriamente, alguns trechos da antiga 

matriz do PIM que coincidissem com o trabalho de análise do Novel, ao invés de 

contarem somente com sua experiência. 

Considerando o trabalho de análise documental para elegibilidade no Novel como 

objeto de investigação nessa pesquisa, entendeu-se pertinente o uso da matriz 

 
14 Devido à pandemia ocasionada pelo COVID-19, o atendimento do LC-2020 foi realizado através do 

modelo remoto de atendimento, adotado pela Fundação Renova desde março de 2020 (FUNDAÇÃO 

RENOVA, 2021). Acesse: https://www.fundacaorenova.org/noticia/pagamento-de-lucro-cessante-2020-
sera-realizado-ate-marco-de-2021/  
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documental específica do novo sistema, o documento público Matriz Documental de 

Elegibilidade no Novel, em sua sexta revisão (ANEXO I).  

A Comissão de Atingidos de Baixo Guandu (ES) reconheceu a necessidade da 

comprovação documental no intuito de inibir o ingresso de oportunistas que se 

mudaram posteriormente para a região em busca de vantagens e benefícios 

financeiros (MINAS GERAIS, 2020). No entanto, alega que a Fundação Renova exige 

uma relação documental não compatível com o tipo de público atingido, que é de baixa 

renda e de extrema vulnerabilidade em sua maioria, ou seja, as opções para 

comprovação de residência no território, por exemplo, tornam-se impossíveis de se 

conseguir. Esse apontamento contribuiu para a elaboração de uma matriz específica 

para o Novel.  

Em relação à dificuldade de comprovação documental por parte do público atingido, a 

Fundação Renova identificou esse ponto como um grande obstáculo para pagamento 

das indenizações. Assim, manifestou-se em sua própria defesa a entidade:  

Em relação ao critério “comprovação de residência”, como demonstra a 
matriz de documentos ora acostada (doc. 10), a Fundação Renova não mediu 
esforços para ampliar a lista de documentos válidos para que o atingido possa 
comprovar o local onde reside... 281. Atualmente, são aceitos 25 tipos 
diferentes de documentos de comprovação de residência, desde que tenham 
sido emitidos entre outubro e novembro de 2015... 286. Assim, Excelência, 
os argumentos trazidos pela Comissão de Atingidos devem ser sopesados à 
luz dos esclarecimentos trazidos pelas Empresas de que a Fundação Renova 
tem sido diligente na busca de políticas indenizatórias e critérios para 
possibilitar que o maior número possível de atingidos seja elegível ao 
Programa e recebam indenização a título de ressarcimento dos danos 
decorrentes do Rompimento (MINAS GERAIS, 2020. p. 20).     

Dito isso, fazendo referência à sentença, nota-se que o beneficiamento indevido por 

pessoas mal-intencionadas pode ocorrer independentemente do modelo indenizatório 

utilizado, sendo o PIM ou Novel.   

 

2.3.2 A experiência de trabalho no PIM e a estruturação do trabalho no Novel 

 

Segundo os autos da sentença do dia 01 de julho de 2020, “A divergência, no ponto, 

reside na definição do marco temporal e na forma de comprovação, pelo atingido, de 
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sua presença no território” (MINAS GERAIS, 2020. p. 21). Essa possibilidade de 

ocorrência de fraude documental movimenta o trabalho de análise realizado pelo 

analista AOI, atualizando-o constantemente. A conferência de cada documento de 

forma minuciosa em busca de não conformidades também gera a atualização dos 

critérios para aceitação de cada documento, visto que, a cada análise, poderá surgir 

uma situação ainda não presenciada anteriormente. Devido a isso, a Matriz Unificada 

de Documentos do Novel Sistema Indenizatório 15  precisa ser atualizada 

constantemente e repassada através do portal do advogado16. 

A sentença da 12ª Vara Federal delimita os documentos que podem ser utilizados 

para comprovação de residência do titular do direito17, mas não estipula os critérios 

de aceitação para o documento. Devido a isso, antes da elaboração de uma matriz 

documental própria para utilização no Novel, foi utilizada pelos analistas AOI a matriz 

de elegibilidade anterior.  

A Fundação Renova relatou nos altos da sentença que a experiência adquirida ao 

longo dos últimos quatro anos permitiu conhecimento das características de cada 

documento, bem como, das fraudes. Sendo assim, é do conhecimento das partes a 

existência de documentos mais visados para adulterações (MINAS GERAIS, 2020). 

Esse conhecimento adquirido por meio do manejo de documentos apresentados pelos 

requerentes das indenizações acabou por contribuir para criação das categorias 

documentais para comprovação de residência e permanência no território à época do 

evento, sendo elas, as que se referem aos documentos “primários” e aos documentos 

“secundários”. Assim, o titular de direito do processo no novo sistema indenizatório 

 
15 A Matriz Unificada de Documentos do Novel Sistema Indenizatório reúne os documentos necessários 

por categoria de indenização e os critérios para aceitação de cada documento disponibilizado pelo 
requerente/atingido e seu advogado. Consulte o documento atualizado em: 
https://portaladvogado.erpsa.com.br/erprenova/outros/ged/files/95B/95BDAA58-9142-42CB-89D5-
0CF063976F3A.PDF  

16 O portal do advogado é uma plataforma online que reúne modelos de documentos úteis para adesão 
ao Novo Sistema Indenizatório Simplificado (Novel), inclusive a Matriz Documental de Elegibilidade. 

O portal pode ser acessado no link: https://portaladvogado.erpsa.com.br/erprenova/Padrao/modulo-
portal-do-advogado/  

17 “[...] foi proposto pelo polo ativo que o atingido fosse visto como TITULAR DO DIREITO, e não apenas 
como TITULAR DO CADASTRO. Isto porque, existem inúmeros casos em que aquele que é titular 
do cadastro perante a Fundação, não é aquele que corresponde à titularidade do direito, visto que 
dentro de um núcleo familiar (dependentes), pode haver vários titulares do direito. Vejamos um 
exemplo: O titular do cadastro é um pescador, porém a esposa é artesã e o filho é areeiro (MINAS 
GERAIS, 2020). 
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poderá optar pela apresentação de um documento primário, ou em sua falta, a junção 

de dois documentos secundários (MINAS GERAIS, 2020). 

Em relação à comprovação em época no território, é considerado pelo analista AOI o 

período do documento de comprovação de residência anexado no sistema, pois este 

terá que ser relativo ao mês que antecede ao evento danoso, ou ao mês corrente ao 

evento, ou do mês subsequente ao ocorrido (MINAS GERAIS, 2020). Portanto, para 

comprovação da residência – sua presença no território em época do evento – o 

atingido deverá apresentar, obrigatoriamente, comprovantes de residência nos meses 

de outubro/2015, ou novembro/2015, ou dezembro/2015 (MINAS GERAIS, 2020). 

Segundo a própria sentença, os documentos mais fraudados estão inclusos nessa 

categoria, no intuito de comprovar a residência no território em época do rompimento. 

Para dar melhor entendimento da utilização consultiva da matriz no processo de 

análise, é preciso pensar que o analista precisa verificar, além da data de vencimento 

em um boleto, conta de água ou energia, por exemplo – o que não é exemplificado na 

sentença –, pois para comprovação da residência e presença do titular do direito no 

território em época do evento, a data de vencimento de um documento não é eficaz. 

Nestes casos, o analista se compromete com uma análise mais detalhada, avaliando 

as condições do documento, o foco e visibilidade, as possíveis montagens que 

caracterizam fraudes e as datas eficazes para a comprovação, como por exemplo, a 

data de processamento de um boleto, que indica quando o documento foi emitido, ou 

o mês de referência de leitura de consumo de energia ou água gerada – que implicam 

no quesito temporalidade. Em síntese, o trabalho de análise precisa seguir critérios 

de aceitação para cada documento da listagem estabelecida na sentença, sendo que 

estes são encontrados na matriz.  

Sendo assim, entende-se que utilizar a matriz do Novel nessa pesquisa será 

necessário para compreender a atividade de trabalho realizada pelo analista AOI, 

assim como se dão as atualizações frequentes nesse trabalho. Acredita-se que 

durante a aplicação das entrevistas sejam verificadas informações diretamente 

relacionadas a esse documento. 
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2.3.3 O trabalho do analista AOI 

 

Conforme estabelecido na sentença, para fins de comprovação de presença no 

território no período do Evento Danoso – de outubro/2015 a dezembro/2015 –, os 

atingidos deverão se valer de uma das seguintes formas: a) Forma Primária, 

apresentando um único comprovante da relação primária; b) Forma Secundária, 

apresentando pelo menos dois comprovantes da relação secundária (MINAS 

GERAIS, 2020). Entretanto, “excepcionalmente, relativamente aos atingidos 

comprovadamente hipossuficientes, a CERTIDÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL 

atestando o DOMICÍLIO ELEITORAL do atingido em Baixo Guandu servirá como 

prova de 01 (um) comprovante secundário” (MINAS GERAIS, 2020, p. 24).  

Essas instruções da sentença foram consideradas como o ponto de partida para o 

início das atividades de trabalho no Novel. Portanto, levando em consideração que o 

novo modelo indenizatório passou a ser o Novel, deferido por decisão judicial, e que 

não existia uma prescrição da Fundação Renova para o início das atividades, cumpriu-

se o sentenciado considerando as informações encontradas na própria decisão 

judicial.  

A atividade de trabalho dos analistas, isto é, a análise para elegibilidade do atingido, 

inicia-se a partir da abertura do requerimento no módulo Ágil. O módulo Ágil permite 

ao analista AOI a abertura do requerimento, da visibilidade para a análise dos 

documentos e permite a elaboração de uma proposta monetária. A abertura do 

requerimento possibilita uma visão geral dos dados e informações a serem 

examinadas, incluindo os documentos para comprovação de permanência no local 

atingido e do cessamento da atividade laboral, o dano sofrido, em época do 

rompimento da barragem de Fundão – ver matriz de danos e valores do Novel 

(ANEXO II).  

Para descrever as etapas de uma análise, esta pesquisa adotará um dano, sendo 

esse categorizado como “Pesca informal/ artesanal/ de fato”, a 5ª categoria listada na 

relação descrita na matriz de danos. O quadro a seguir é composto por duas colunas. 

A coluna referente à Descrição das Etapas foi elaborada com base na sentença 

deferida do dia 01 de julho de 2020. Entende-se que a sentença deliberada pela 12ª 
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Vara Federal foi a instrução inicial para início das atividades de indenização do Novel. 

Portanto, a primeira matriz documental de elegibilidade, de elaboração da Fundação 

Renova, para o sistema simplificado, só foi desenvolvida em meados de agosto de 

2020, depois do trabalho já iniciado. 

Quadro 1 - Análise no Novel 

ANÁLISE PARA ELEGIBILIDADE DO NOVEL 

Etapas Descrição das etapas 

1- Abertura do requerimento 

A partir do cadastro do requerente no portal do advogado 
(site/sistema online), é gerado um código para o requerimento 
e é consolidado um processo no Novel. O analista acessa o 
processo com a utilização desse código, para ter acesso aos 
dados e documentos anexados pelo representante/advogado.  

2- Análise dos anexos 

O sistema online permite ao analista AOI acessar os anexos 
através do requerimento de cada atingido. No caso da Pesca 
informal/artesanal/de fato, geralmente são requeridos três 
campos para anexo de documentos distintos pelo advogado. 
Esses anexos correspondem aos documentos de comprovação 
do dano pleiteado, ou seja, a atividade laboral cessada em 
2015. No caso da categoria Pesca informal/artesanal/de fato, 
uma autodeclaração de pescador e uma declaração de um 
cliente que comprova o pescado (ver matriz). 

3- Validação ou invalidação 

A validação do documento ocorre quando está de acordo com 
os critérios de aceitação na matriz documental. Existem critérios 
para sua aceitação referentes à temporalidade, localização e 
originalidade, como deferido na própria sentença. Os 
documentos também precisam estar em boas condições para 
análise, sem cortes de digitalização ou fora de foco 

4- Análise de fraude 

Para casos de suspeita de documentação adulterada, os 
documentos são enviados para uma equipe especializada e, se 
considerado procedente, o advogado do requerente é 
informado a fim de esclarecimento. Cabe ao analista realizar 
consultas básicas antes de realizar o envio do documento para 
a equipe antifraude, seguindo as instruções da matriz. O 
requerimento fica paralisado por tempo indefinido até uma 
conclusão da equipe especializada. 

5- Finalizar requerimento 

Não constatada suspeita de fraude documental, cabe ao 
analista validar os anexos e proceder com a liberação do 
requerimento para elaboração de apresentação de proposta 
monetária. Caso existam inconformidades nos documentos, 
mas que constituam fraudes, o anexo é invalidado para up-load 
de um novo anexo. Um documento não listado na matriz ou fora 
de época, uma cópia simples sem autenticação em cartório ou 
digitalizações de má qualidade são exemplos de invalidação. O 
requerimento sendo validado ou invalidado, é finalizado com um 
clique. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

De forma sintética, o trabalho do analista AOI pode se intensificar a partir da análise 

dos três anexos em up-load no sistema. A Matriz Unificada de Documentos do Novel 

Sistema Indenizatório orienta com critérios para aceitação e instruções para 
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conferência de documentos quanto à sua originalidade, portanto, é necessário 

consultá-la para realizar o trabalho. A matriz documental é atualizada a partir das 

situações vivenciadas diariamente pelos analistas AOI durante o trabalho.  
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3 ERGOLOGIA: UM SALTO EPISTEMOLÓGICO NO DOMÍNIO DAS CIÊNCIAS DO 

HOMEM 

 

A ergologia – abordagem desenvolvida e disseminada, principalmente, pelo filósofo 

francês Yves Schwartz (HOLZ; BIANCO, 2014) – é entendida como forma de se 

conhecer e, sobretudo, de melhor interferir sobre situações de trabalho de modo a 

transformá-las (SCHWARTZ, 2010). Em entrevista no ano de 2013, Schwartz ao ser 

solicitado para, em linhas gerais, explicar acerca do que se tratava a ergologia, 

explanou: “A ergologia, se quisermos explicar de forma simples, é o estudo da 

atividade, porque a ergologia vem de um termo, de uma palavra grega (ergasesthai) 

que quer dizer o fazer em geral” (VIEGAS, 2013, p. 329). Ou seja, ergologia é o estudo 

da atividade humana, o tomar em conta a atividade humana (VIEGAS, 2013).  

Recorre-se à explicação de Schwartz e Durrive acerca do prefixo “ergo”: 

O prefixo “ergo” vem de uma palavra grega que significa "ação, trabalho, 
obra". Aponta para a energia, a vitalidade daquele que trabalha; a ênfase não 
está no trabalho visto por uma pessoa exterior. Aí está o ângulo sob o qual 
abordamos o trabalho: colocamo-nos tanto quanto possível do ponto de vista 
daquele que trabalha. Nós nos centramos sobre a relação que a pessoa 
estabelece com o meio no qual ela está engajada (SCHWARTZ; DURRIVE, 
2010. p. 295). 

No que diz respeito aos estudos relacionados à administração, a ergologia é uma 

alternativa para desvinculação da corrente funcionalista predominante da área e 

demonstra proficuidade em sua utilização em pesquisas que se referem aos Estudos 

organizacionais sobre o trabalho (HOLZ; BIANCO, 2014). Nesse sentido, 

considerando a forma como a ergologia é estruturada, seu surgimento e 

possibilidades de aplicação, entende-se como pertinente o argumento de Pierre 

Trinquet sobre sua concepção e importância para compreensão da atividade humana, 

segundo ele: “sustentamos que a ergologia representa um salto epistemológico no 

domínio das ciências do Homem” (TRINQUET, 2010, p. 95).  

A abordagem ergológica tem enfoque no estudo da atividade humana, evocado, 

essencialmente, no interesse pelo trabalho e em seu realizador. Relativamente nova, 

a ergologia foi disseminada no final da década de 1990, com o início do Mestrado em 

ergologia na Universidade de Provence na França. A abordagem pode ser entendida 



37 

 

como uma importante descoberta para compreensão e intervenção nas situações de 

trabalho, de forma a transformá-las (SCHWARTZ, 2010). A ergologia parte de 

conquistas da ergonomia da atividade francesa, apoiando-se na constatação da 

diferença evidenciada entre trabalho prescrito e trabalho realizado, além de permitir a 

elaboração de conceitos filosóficos para compreensão da atividade humana (MOTTA, 

2013). Segundo Trinquet (2010), a abordagem ergológica emerge com objetivo de 

melhor compreender a complexa realidade da atividade laboriosa através de um 

método capaz de confrontar saberes eruditos com saberes da experiência 

(TRINQUET, 2010). 

No final da década de 1990, o que existia e antecedia a própria utilização do termo 

“ergologia” era apenas uma forte intuição sobre a complexidade da atividade de 

trabalho, que mais tarde foi desenvolvida (SCHWARTZ, 2006). Em sua origem, no 

início dos anos 80 (SCHWARTZ, 2014), estudiosos com interesse em comum pela 

análise da atividade laboriosa conduziram a criação de um novo dispositivo 

universitário de reflexão sobre o trabalho e suas transformações – denominado 

Análise Pluridisciplinar das Situações de Trabalho, ou A.P.S.T. –, alimentado 

essencialmente por encontros com especialistas da ergonomia, como o ergonomista 

Jacques Duraffourg (HAUBRICH, 2018).  

Nesse contexto, de experiência e vivência universitária, coube abordar o trabalho em 

seu nível micro, estrategicamente à lupa, o que passou a ser conhecido como 

atividade de trabalho (SCHWARTZ, 2014). Segundo Haubrich (2018), naquela época 

os jovens eram preparados para inserção profissional em centros específicos de 

formação e, em seguida, iniciados no mercado. Foi então que se pensou o inverso, 

inserir o jovem diretamente em situações de trabalho, para conhecer o trabalho real e 

iniciar a formação a partir daí. Com isso, em meados de 1992, os formadores 

buscaram as empresas para tomar consciência dos problemas reais encontrados 

pelos jovens, para que eles tivessem respostas em termos de formação (HAUBRICH, 

2018). Segundo Schwartz (2006), a experiência com o programa de estágio 

possibilitou verificar situações reais de trabalho com os jovens e evidenciou a 

necessidade de inserir elementos teóricos aos trabalhadores, o que resultou em uma 

troca de saberes, os saberes acadêmicos sobre o trabalho e os saberes “engajados” 

daqueles que trabalhavam (SCHWARTZ, 2006).  
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A ergologia não pode ser situada em uma área de conhecimento específica e, nesse 

sentido, ela se dimensiona como uma abordagem pluridisciplinar (VIEGAS, 2013), ou 

interdisciplinar (MOTTA, 2013). Segundo Freitas (2017), são vários os caminhos para 

a compreensão da atividade de trabalho, assim como são várias as áreas que buscam 

esta compreensão à luz de suas teorias e, nesse sentido, a ergologia, em sua 

pluridisciplinaridade, pode conduzir o caminho das diversas áreas do conhecimento 

na compreensão do trabalho e seus efeitos. Na entrevista que originou o artigo Uma 

entrevista com Yves Schwartz no ano de 2016, as entrevistadoras Di Fanti e Barbosa 

se referiram à ergologia como ciência pluridisciplinar, uma consideração logo corrigida 

por Yves Schwartz: “O primeiro ponto é dizer que a ergologia não se define como uma 

ciência pluridisciplinar, isso é uma questão complicada; nunca a definimos como uma 

disciplina científica” (DI FANTI; BARBOSA, 2016, p. 230). Segundo o próprio 

Schwartz, é preferido o termo abordagem para fazer entender a ergologia como uma 

postura, não uma nova disciplina, mas uma abordagem que requer todas as outras 

disciplinas das Ciências Humanas e que propicia uma discussão crítica com todas 

elas (DI FANTI; BARBOSA, 2016).  

As referências teóricas que estruturam a ergologia em sua origem são muitas, dentre 

elas, há destaque para aportes de três referências em especial: a) a ergonomia de 

língua francesa, por apropriação do conceito de “atividade”, introduzida por Jacques 

Duraffourg; b) o trabalho de Ivar Odonne, como médico e psicólogo do trabalho, sendo 

esse uma das principais referências do “movimento operário italiano de luta pela 

saúde (MOI)” e; c) a contribuição de Canguilhem em um sentido reflexivo filosófico 

(SCHWARTZ, 2006).  

Segundo Schwartz (2006), o conceito de “a atividade” vem de Marx, ou seja, perpassa 

toda uma tradição. A segunda base refere-se à dimensão filosófica, com destaque 

para a filosofia da vida do filósofo George Canguilhem (SCHWARTZ, 2006), que foi 

herdada por Yves Schwartz e privilegia a concepção de homem no mundo a partir da 

expressão “meio de vida” trazida por Canguilhem, compreendida precisamente como:  

O meio de vida designa, no caso presente, não o ambiente natural ou as 
condições sociais que possamos analisar independentemente dos pontos de 
vista individuais, mas o mundo tal como cada um tende a reconstruir em torno 
de si, a fim de viver como ser singular. Entretanto, esta característica do ser 
vivo não é suficiente para dar conta da atividade especificamente humana. O 
que caracteriza o homem é, na verdade, a capacidade de se mover dentro de 
um universo de normas (DURRIVE, 2011, p. 48-49). 
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Nesse sentido, o arcabouço teórico da ergologia também a coloca como liame que 

uniu a história do conceito de atividade como herança da ergonomia e a filosofia de 

vida como herança filosófica (SCHWARTZ, 2006). 

 

3.1 A ATIVIDADE DE TRABALHO COMO FORMA DE ATIVIDADE HUMANA 

 

Segundo Schwartz (2010), entender o trabalho como atividade humana é o que dá 

sentido à expressão “realização do trabalho” que, no âmbito da ergologia, é preferível 

à expressão “execução do trabalho” ao dar sentido à convocação do ser e revelar a 

sua singularidade presente na atividade. Para entendimento do trabalho como 

atividade humana, busca-se primeiro a compreensão de atividade: 

atividade é um “élan” de vida e de saúde, sem limite predefinido, que sintetiza, 
atravessa e liga tudo o que as disciplinas têm representado separadamente: 
o corpo e o espírito; o individual e o coletivo; o fazer e os valores; o privado e 
o profissional, o imposto e o desejado etc. (SCHWARTZ, 2010. p. 19). 

Schwartz (2004) refere-se à visão ergonômica na obra, L’activité de travail: une forme 

d’activité humaine, de Guérin et al (1991), na qual atividade, em suma, se opõe à 

inércia e é entendida como o conjunto dos fenômenos que caracterizam o ser vivo, o 

que implica na exemplificação da atividade de vida, revelando “o governo humano do 

trabalho”, intrínseco na atividade humana. Portanto, segundo Schwartz (2004), essa 

definição de atividade – como oposição à inércia – essencialmente acarreta 

consequências ergonômicas, sociais e axiológicas. Nesse sentido, é contrapondo a 

visão do homem como parte de um sistema operacionalizado, que a atividade é 

remetida à esfera das múltiplas microgestões inteligentes da situação, às chamadas 

tomadas de referências sintéticas, ao tratamento das variabilidades, à hierarquização 

dos gestos e dos atos e às construções de trocas com a vizinhança humana 

(SCHWARTZ, 2004).  

Os ergonomistas e autores da obra citada, segundo Schwartz (2004), fundaram uma 

separação nítida entre a atividade humana e atividade de trabalho, assumindo a 

especificidade do trabalho em relação à atividade, assumindo o trabalho como uma 

atividade socialmente finalizada, uma atividade que é imposta, deixando nítido que 



40 

 

categorias como a do estudante e a dona de casa, bem como a do biscateiro, não 

“trabalham”, uma vez que não há imposição perante a atividade. Dessa forma, o 

conceito de atividade ganha turbidez, pois se entende excessiva a exclusão dessas 

categorias da atividade de trabalho por meio da distinção do emprego do uso de si, 

pois, tomar o trabalho somente como algo que é imposto ao indivíduo é anular em 

grande parte a inclusão do trabalho na atividade humana, ou atividade vital – 

concebida como oposição à inércia – o que revela uma contradição (SCHWARTZ, 

2004). 

Segundo Dejours (2004), as concepções sobre o que é o trabalho variam, pois o 

trabalho pode ser uma relação social, por consideração ao salário, e pode ser somente 

o próprio emprego, mas também, pode ser uma atividade de produção social. Em uma 

perspectiva clínica, há entendimento do trabalho como “o fato de trabalhar”, trabalhar 

os gestos, de saber-fazer, do engajamento do corpo, da mobilização da inteligência, 

da capacidade de refletir, de interpretar e reagir às situações, do poder de sentir, de 

pensar e inventar. Ou seja, na perspectiva clínica, não é somente o emprego ou a 

situação salarial, mas o “trabalhar” (DEJOURS, 2004). Segundo Trinquet (2010), o 

trabalho é compreendido como atividade humana de intensa complexidade. Nesse 

sentido, como ergólogo – o analista do trabalho, ou seja, aquele que analisa o trabalho 

–, explica: 

O trabalho não é só uma realização técnica e/ou mecânica, a qual muitos o 
reduzem. É preciso admitir que o trabalho e o Homem estão íntima e 
enigmaticamente ligados. Pessoalmente, sustento que o trabalho é um ato 
da natureza humana que engloba e restitui toda complexidade humana. E 
todos nós sabemos o quanto é ampla a complexidade humana! Entretanto, a 
enorme maioria das pessoas – inclusive os próprios assalariados – está 
convencida de que o trabalho é algo simples. Daí deriva a maior parte de 
nossas dificuldades em compreender, conhecer, organizar, formar, prevenir 
os riscos do trabalho, organizar uma formação profissional e gerenciar, 
eficazmente, a atividade laboriosa e elaborar uma metodologia de pesquisa 
fecunda para abordar um assunto ligado ao trabalho (TRINQUET, 2010. p. 
96). 

Segundo Guérin, Kerguelen e Laville (2001), o trabalho é objeto da ergonomia, porém, 

o entendimento da palavra “trabalho” ganha dimensão em seu uso, abrangendo várias 

realidades. Para os autores, o trabalho pode ser penoso e pesado quando designa 

condições, ou “de primeira” ou malfeito, quando designa um resultado, no entanto, ele 

poderá referir-se à própria atividade de trabalho quando expressado como “um 

trabalho meticuloso ou sobrecarregado, ou ainda, no “fazer o seu trabalho”. Em 

análise ao que foi explanado, percebe-se que, conforme o contexto da frase, grande 
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parte dessas expressões tem o poder de designar qualquer uma das três realidades 

mencionadas anteriormente, ou seja, o trabalho é a unidade formada por meio das 

três realidades evocadas: a atividade, a condição e o resultado (GUÉRIN; 

KERGUELEN; LAVILLE, 2001). 

Considerando a ótica daquele que trabalha, quando se fala em trabalho, 

espontaneamente, se fala em termos de resultados a se obter, doravante os meios a 

utilizar. Notem-se, 

“ele embala produtos, ela costura vestidos, ela atende desempregados, ele 
dirige trens, ela administra apólices de seguro", etc. Depois, descrevem os 
meios que usam: "eu disponho de um estoque de caixas de papelão, 
bandejas plásticas e uso um rolo de filme de PVC, tenho uma máquina de 
costura, tenho um fichário e uso o telefone, etc.” (GUÉRIN; KERGUELEN; 
LAVILLE, 2001, p. 13).  

Nesta pesquisa, acredita-se que abordar a visão do trabalhador para dar 

entendimento ao trabalho é um caminho possível e que estabelece uma ruptura com 

a visão tradicional das empresas sob o próprio ponto de vista da organização. 

Conforme Holz e Bianco (2014), nas organizações há a predominância de uma visão 

unilateral do trabalho, que está vinculada à busca pela eficácia e racionalidade, ambas 

vistas nos procedimentos formalizados, prescritos, em uma tentativa de inibir 

singularidades e objetivando encontrar a melhor maneira de se executar o trabalho. 

 

3.2 OS CONCEITOS DE TRABALHO PRESCRITO E DE NORMAS 

ANTECEDENTES 

 

Para compreensão do conceito de “normas antecedentes” trazido pela ergologia é 

necessário buscar, também, a compreensão de “trabalho prescrito”, conceito evocado 

pela ergonomia da atividade que compreende o próprio conceito de normas 

antecedentes do trabalho. 

Segundo Guérin, Kerguelen e Laville (2001), a abordagem ergonômica prisma pela 

distinção da análise da “atividade de trabalho” da “análise do trabalho”. Para a 

ergonomia, quando alguém fala de seu trabalho, é posto, antecipadamente, sua 

categoria socioprofissional e, frequentemente, um setor econômico – “ele é 
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comerciante, dono de armazém de secos e molhados, pesquisador em eletrônica, 

operário mecânico, empreiteiro, agricultor, médico do trabalho, bancário, executivo, 

etc.” (GUÉRIN; KERGUELEN; LAVILLE, 2001, p. 29) –. Nesse sentido, tem-se a 

atividade profissional – como função organizadora – em uma relação direta com a 

atividade efetiva de trabalho – o trabalho efetivo –, todavia, os termos possuem 

conteúdos distintos (GUÉRIN; KERGUELEN; LAVILLE, 2001).  

Para Guérin, Kerguelen e Laville (2001), a separação do trabalho prescrito e o trabalho 

efetivo evidenciado pela ergonomia fez com que a função organizadora ganhasse 

autonomia dentro da empresa, de forma que rompesse com a correspondência entre 

a atividade definida e organizada – por aqueles que fazem os métodos. Em uma 

perspectiva homem/tarefa, ocorre, então, uma divisão fundamental que reduz o 

conhecimento da atividade de trabalho ao necessário para sua própria organização e, 

também, retira da gestão de pessoal a ocupação do que se faz no posto de trabalho 

(GUÉRIN; KERGUELEN; LAVILLE, 2001). Nesse sentido, entende-se que o trabalho 

segue em uma linha de otimização de seus processos, em detrimento da obtenção de 

tempo e praticidade, mas que o torna invisível em um contexto ergológico. Segundo 

Holz e Bianco (2014), a preocupação com a eficiência e a eficácia nas organizações 

é expressa através do conceito ergonômico conhecido como “trabalho prescrito”, ou 

seja, o trabalho realizado que é cientificamente pensado, racionalizado. Todavia, é um 

trabalho definido e imposto pelo externo, numa intenção nítida de administração do 

tempo, impondo uma maneira “ótima” para a sua realização ao trabalhador (HOLZ; 

BIANCO, 2014).  

Segundo Durrive (2011), na esfera do trabalho, antes do engajamento do fazer, faz-

se, inevitavelmente, o confronto com normas, enrijecidas na proporção que são 

revestidas por relações sociais, por relações de poder. Tais normas, agem de tal forma 

que enquadram as atividades humanas, elas são concebidas pela história dos grupos 

e das sociedades que buscam instituir a vida coletiva. As normas antecedentes se 

caracterizam por posicionarem de forma antecipada ao início do trabalho – o qual ela 

torna possível –, implicando a um contexto de durabilidade no ambiente, 

diferentemente das “normas de vida cotidiana”, difusas e inclusas nos efeitos das 

normas antecedentes (DURRIVE, 2011). 
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3.3 RENORMALIZAÇÕES DA ATIVIDADE NO TRABALHO REAL 

 

A ergologia, nas palavras de Schwartz é “um projeto de melhor conhecer e, sobretudo, 

de melhor intervir sobre as situações de trabalho para transformá-las” (SCHWARTZ, 

2010, p. 37). E, nesse sentido, pode dar compreensão às situações de trabalho 

permeadas por escolhas, em como elas ocorrem e são entendidas por parte daqueles 

que realizam o trabalho real. 

Segundo Dejours (2004), as situações de trabalho são permeadas por acontecimentos 

inesperados provenientes tanto da matéria, quanto dos que trabalham. O que ocorre 

no trabalho, em termos de escolhas por parte de seus realizadores, ou seja, pelos 

trabalhadores, se situa como uma característica própria do trabalho. Nesse sentido, o 

trabalho conduz o indivíduo às situações em que ele precisará tomar decisões, ou 

seja, é o ato de trabalhar, propriamente, que implica ao realizador do trabalho vivenciar 

a imprevisibilidade e a tomar decisões frente a ela (DEJOURS, 2004).  

Um conceito ergológico que auxilia a compreensão da imprevisibilidade e seus efeitos 

no trabalho é o conceito de renormalização da atividade. Segundo Schwartz (2013), 

as renormalizações ou “renormatizações” (questão de tradução), que são as 

atualizações da atividade, soam como algo impossível de ser antecipado, em outras 

palavras, isso quer dizer que o trabalho sempre muda onde há atividade humana e, 

nesse sentido, também existem renormalizações do trabalho.  

A noção de “trabalho real” – o trabalho realizado a partir do prescrito –, segundo 

Schwartz (2006), foi ampliada a partir da noção de “normas antecedentes”, 

influenciada pela herança de Canguilhem, que intensifica o propósito de que o 

indivíduo sempre renormatiza seu meio de vida e o meio de trabalho. Nesse sentido, 

a abordagem ergológica estabelece que no trabalho, em geral, sempre ocorre um 

debate de normas e de valores que irá resultar na sua atualização. Logo, as 

renormalizações são as consequências do debate de normas presente na atividade 

humana (SCHWARTZ, 2013). Essas consequências se apresentam através das 

escolhas comuns vivenciadas em situações de trabalho, em que, de um lado, existe 

todo um patrimônio conceitual, formado por procedimentos, como por exemplo, os 

técnicos e os jurídicos, que são sustentados por conceitos e teorias que se aprende e 
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que não podem antecipar as atualizações no trabalho. Todavia, em uma outra 

perspectiva, existem situações que, segundo Schwartz (2013), detém menos 

conceitos e são centro de renormalizações da atividade, são as que vivenciam a 

atividade através de escolhas frente à imprevisibilidade e dão sentido ao debate de 

normas. São os resultados dos milhões de debates de normas que irão desenvolver 

o trabalho, sem cessar (SCHWARTZ, 2013).  

Segundo Figueiredo et al., (2004), existe uma dimensão gestionária a ser 

compreendida nas situações de trabalho que é caracterizada, permanentemente, pela 

“negociação de um compromisso” em função de arbitragens e critérios e, frente aos 

valores que estão sempre em jogo. Segundo os autores, isso está implícito na própria 

gestão, lugar de escolhas e arbitragens, que hierarquiza atos e objetivos, logo, valores 

em nome dos quais essas decisões se elaboram. Essa dimensão gestionária é 

exemplificada na obra Labirintos do Trabalho (FIGUEIREDO et al, 2004), por meio da 

citação de um artigo publicado em 1982 de Daniellou, Duraffourg e Guérin, que expõe, 

em um exemplo pertinente, a situação em que algumas operadoras reconstroem o 

espaço e as fases de ciclos da atividade laboral em uma fábrica, um trabalho que 

havia sido imposto, mas que foi modificado em sua realização a fim de trazer 

comodidade para as suas realizadoras, apesar de ocasionar também uma certa 

confusão para os observadores do trabalho (FIGUEIREDO et al, 2004).  

Um importante conceito trazido pela ergologia, o conceito de corpo-si, pode dar 

compreensão à dimensão gestionária que permeia o trabalho em situações impostas. 

Segundo Schwartz (2010), o corpo-si refere-se à: 

esta entidade que racionaliza, é o "corpo-si", ou seja, alguma coisa que 
atravessa tanto o intelectual, o cultural, quanto o fisiológico, o muscular, o 
sistema nervoso [...]. Simplesmente, isso assinala a dificuldade de pensar o 
sujeito da atividade, porque não é nem o sujeito perfeitamente consciente, 
nem o sujeito perfeitamente inconsciente, enfim esta entidade atravessa tudo 
isto. A atividade remete a isto (SCHWARTZ, 2010. p. 44). 

O corpo-si é um sábio desconhecido e que traz em si uma tríplice ancoragem: a) 

biológica, no sentido que o corpo, com seus limites e potencialidades, se mantém em 

busca de saúde, ainda que genérica e indeterminada; b) histórica, no sentido que só 

adquire sentido num momento em particular da história, por intermédio do debate de 

normas, no agir por si ou pelos outros e que configuram as dramáticas da atividade 

de trabalho e; c) singular, pela experiência de vida de cada um (SCHWARTZ, 2014). 
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Assim, o trabalho está intencionado ao estabelecimento de uma sinergia para essa 

tríplice ancoragem – indissociável – no tratamento dos debates de normas, que se 

fazem sempre presentes (SCHWARTZ, 2014). 

Segundo Holz e Bianco (2014), o trabalho sempre será reorganizado quando imposto, 

sendo que o seu realizador sempre terá que decidir entre escolhas e/ou executá-lo de 

outra maneira. Segundo os autores, a abordagem ergológica contribui para o 

entendimento das situações de trabalho em que o indivíduo precisa fazer escolhas e 

arbitrar entre valores diferentes ou contraditórios. Escolhas que remetem as 

dramáticas do uso de si.  

“Dramática” remete ao fato de que no trabalho há sempre um destino a se 
viver, destino que será determinado pelas escolhas feitas constantemente. 
Com as escolhas, sabe-se que há os riscos: “[...] de falhar, de criar 
dificuldades novas, de desagradar” e, ao mesmo tempo, “escolher essa ou 
aquela hipótese é uma maneira de se escolher a si mesmo – e em seguida 
de ter que assumir as consequências de suas escolhas” (HOLZ; BIANCO, 
2014, p. 497). 

A ergologia privilegia o conceito de valores para dar entendimento do porquê e como 

ocorrem as decisões no trabalho. Segundo a publicação Glossário da ergologia 

(DURRIVE; SCHWARTZ, 2008), a abordagem ergológica entende como valores: 

No sentido subjectivo, é o peso que se atribui mais ou menos às coisas; uma 
hierarquia, uma categorização própria a cada um a propósito do que se 
estima, prefere, ou pelo contrário que se negligencia, rejeita. Em certa 
medida, é a tentativa de cada um de ter uma mestria sobre o meio no qual se 
encontra (exemplo: um escritório personalizado). O indivíduo não inventa 
sozinho nem completamente os seus valores, mas retrabalha 
incessantemente os que o meio lhe propõe. Nisso, pelo menos parcialmente, 
ele singulariza-os (DURRIVE; SCHWARTZ, 2008, p. 10). 

Os valores influenciam diretamente as situações de escolha e direcionam o indivíduo 

ao uso de si por si ou pelos outros (SCHWARTZ, 2010). Nesse sentido, as pessoas 

não realizam o trabalho como foi organizado devido ao fato de haver razões além das 

razões dos organizadores do trabalho, ou seja, as suas próprias razões. Portanto, o 

indivíduo faz conscientemente ou inconscientemente, escolhas, baseando-se em 

razões próprias, em critérios próprios de escolha que refletem os valores de cada um. 

Segundo Schwartz (2010), sempre existem valores em jogo quando se trabalha e os 

valores, ao conduzirem o indivíduo nas situações de escolha, implicam na atualização 

do próprio trabalho, ou seja, conduzem a renormatização do trabalho. Nesse sentido, 

entender o processo de renormatização auxilia a entender a complexidade humana 
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envolvida nas renormatizações da atividade, nas atualizações do trabalho 

(SCHWARTZ, 2014), que para o autor é entendido como: 

Tomar consciência da renormatização permanente de que somos autores, da 
aventura que nos é própria a cada vez que entramos em atividade para 
realizar uma tarefa, pode ter consequências decisivas. Com efeito, na medida 
em que posso dizer algo a respeito do distanciamento sempre persistente 
entre o que me pede (através da exigência ou norma) e o que isso exige de 
mim (o que me leva a retrabalhar essa norma, a renormatizá-la), fico muito 
mais bem posicionado para negociar meu lugar num trabalho coletivo, para 
aprender com a experiência, antecipar eficazmente os problemas a serem 
resolvidos, transmitir o que o confronto com o real me ensina (SCHWARTZ, 
2010. p. 309).  

Neste sentido, cada indivíduo, em seu cotidiano do trabalho, descobre a si mesmo e 

aos outros, mas não sendo submissos aos procedimentos e formalizações como 

meros executantes, mas como autores de realizações originais, de uma 

renormatização constante (SCHWARTZ, 2010). Segundo Holz e Bianco (2014), é um 

desencontro entre os valores que permeiam as normas antecedentes e os valores dos 

trabalhadores que levam à reconfiguração das normas. Nesse sentido, o indivíduo 

recompõe em parte o meio de trabalho, de acordo com seu jeito de ser e pelo desejo 

que possui em relação a como gostaria que fosse o meio ao seu redor, há certa 

recriação permanente que, consequentemente, implica numa defasagem entre o 

trabalho que é imposto e o que será realizado (HOLZ; BIANCO, 2014).  

 

3.4 O CONCEITO DE USOS DE SI 

 

Segundo Trinquet (2010), o trabalho e a atividade se diferem, e, apesar de haver um 

interesse pelo trabalho, pouco há pela atividade. O autor explica que essa situação 

pode ser verificada quando se questiona a um indivíduo sobre o que ele faz. Na 

maioria das vezes, a resposta é sempre relacionada a uma descrição do trabalho, 

minimizando em sua fala as referências à atividade que ele realiza. Assim, muito se 

fala sobre as tarefas, o posto de trabalho e as normas, ou seja, o trabalhador sempre 

opta por descrever o trabalho que é prescrito. É conforme descrevem Duraffourg, Duc 

e Durrive (2010, p. 70), “quantos trabalhadores dizem: ‘eu estou acostumado’, e não 

conseguem verbalizar sua maneira de fazer!”. Compreender a diferença entre trabalho 

e atividade nos faz perceber que os conceitos de trabalho prescrito e trabalho real 
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fazem total sentido. A distância existente entre o trabalho prescrito e o real, segundo 

Trinquet (2010), indica que a atividade humana está sempre em evolução e não é 

estática no tempo. Segundo o autor, se não fosse a evolução da atividade humana, 

“faríamos coisas certamente admiráveis, mas sempre idênticas” (TRINQUET, 2010, 

p.151) e, nesse sentido, confere-se ao conceito de “uso de si” o mérito e a 

responsabilidade.  

Segundo Almeida (2007), as “normas antecedentes”, os “usos de si” e as 

“renormalizações" são três conceitos ergológicos interlaçados que dão relevância 

para o entendimento do trabalho. Para Schwartz (2000a), o trabalhador quando faz 

uso de si está interessado em dar continuidade à realização do trabalho, ele irá 

envolver suas capacidades em ações para suprir o que o prescrito não pode oferecer. 

No decorrer da rotina laboral, o trabalhador é constantemente confrontado por 

variabilidades durante a realização de suas atividades e, inevitavelmente, o 

trabalhador não escapa das “microescolhas rotineiras” (SCHWARTZ; DUC; 

DURRIVE, 2010). No entanto, essas variabilidades podem ser geridas pelo corpo-si, 

a entidade enigmática promovida pela ergologia que dá sentido e compreensão ao 

agir, uma vez que o trabalhador opta por agir e trabalhar por si e pelos outros.  

Segundo Di Ruzza, Lacomblez e Santos (2018), o uso de si rompe com a visão de 

trabalho como “execução”. Nesse sentido, entender o trabalho através da lente do uso 

de si é reconhecer que o trabalho está além de uma redução técnica e mecanizada, 

mas que o trabalho e o homem estão intimamente ligados (TRINQUET, 2010). Para 

Borges (2004), o termo “uso de si”, possibilita enxergar o trabalho além do sentido 

atribuído pelo taylorismo, concedendo ao indivíduo o seu reconhecimento quanto às 

suas capacidades e suas subjetividades. Sinteticamente, todo trabalho como local de 

um problema reivindica um uso de si (DI RUZZA; LACOMBLEZ; SANTOS, 2018) e, 

sendo assim, quando se diz que não há mais a simples execução, refere-se à uma 

convocação das capacidades do ser, de um indivíduo singular que sobrepõe 

vastamente a tarefa em si.  

[...] cada um de nós, no cotidiano do trabalho, pode descobrir-se a si mesmo 
e descobrir aos outros, não como mero(s) executantes(s) de uma instrução e 
de procedimentos, mas antes como ator(es) de uma realização parcialmente 
original, de uma renormatização (SCHWARTZ, 2000a, p.13). 
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Segundo Viegas (2013), embora não seja frequentemente notada pela atividade, 

existe uma dimensão política evidenciada no desdobramento do conceito de usos de 

si, sendo que o indivíduo pode fazer uso de si por si, mas também, pode fazer uso de 

si pelos outros. Para Durrive e Schwartz (2008), o trabalho apela a um uso de si, uma 

vez que o trabalho, sem exclusões, é um lugar de problemas. Acreditam que é por 

isso que não há uma execução do trabalho em sua forma simples, mas sim, um uso 

e convocação de um indivíduo singular, que possui capacidades bem mais vastas que 

as elencadas pela tarefa. Sendo assim, o ato de trabalhar tensiona o indivíduo a agir 

por si, em um compromisso com si mesmo, ou a agir pelos outros quando por eles 

requeridos (DURRIVE; SCHWARTZ, 2008). Segundo Schwartz (2013): 

[...] não se pode trabalhar sem encontrar essa questão: qual será o meu o 
uso de si a fazer? Em que grau eu aceito as várias normas antecedentes, 
prescrições, isto é, o uso de si que os outros queriam que eu fizesse, o uso 
de si pelos outros? Em que grau não as aceito, e “renormatizo” essas 
normas? Isso é uma escolha que pode ser visível ou não visível, consciente 
ou não consciente, mas quer dizer que é um debate, e não podemos encerrar 
esse debate em um campo pequeno (SCHWARTZ, 2013, p. 337). 

O conceito de uso de si pode ser considerado um dos pilares da ergologia e está 

relacionado diretamente com as normas antecedentes e a renormalização dessas 

normas (VINAGRE; CASTRO, 2017). Nesse sentido, segundo Schwartz (2000c), uma 

vez que o sujeito faz uso de si por si durante a realização da atividade de trabalho, 

por consequência, estará contido nesse uso sua experiência de vida. Segundo Borges 

(2004), o uso de “si por si mesmo” pode ser definido como o uso que cada um faz de 

si mesmo, seria a renormalização singular realizada pela atividade humana. Ainda 

sobre o uso de si por si, podemos ressaltar que, quando se faz escolhas, 

inevitavelmente essas escolhas se darão a partir de critérios, sendo assim, “trabalhar 

sobre essas escolhas é trabalhar sobre você mesmo” (SCHWARTZ, 2010). No que 

diz respeito aos “outros”, entende-se que esses se configuram como forças externas 

que estão envolvidas no trabalho. Segundo o autor, o trabalhador quando trabalha 

“conforme o esperado” e minimiza suas características intrínsecas como indivíduo 

singular, evidencia o “uso de si pelos outros”. Porém, segundo Schwartz (2011), o 

trabalho em sua totalidade é mais ou menos uma provocação para se fazer uso de si 

por si mesmo, logo, o trabalhador não se separa de sua experiência, valores e 

complexidade. 
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Para Schwartz (2010), toda a vida social é colocada no trabalho, num processo 

dinâmico que engloba história, valores e normas a serem atualizadas. Nesse sentido, 

um ato do indivíduo, por mais simples que seja, é considerado um uso de si por si, 

pois nesse ato estão envolvidos o uso do corpo e da inteligência, sua sensibilidade e 

sua história de vida (SCHWARTZ, 2007). Segundo Araújo e Alevato (2011), o uso de 

si por si pode ser entendido como uma condição imposta ao trabalhador. Isso está 

diretamente relacionado com as escolhas que o indivíduo precisa realizar no trabalho 

e com as ações que ele emprega para solucionar determinada situação laboral. Os 

autores se referem ao uso de si pelos outros para as situações em que o indivíduo 

decide agir de forma a adaptar-se às condições que lhe são dadas. Contudo, segundo 

Schwartz (2007), os usos de si estão interligados, uma vez que em todo trabalho existe 

uso de si e, sendo assim, se o trabalho é local do uso de si, esse irá propiciar o uso 

de si pelos outros. 

 

3.5 DISPOSITIVO DINÂMICO DE 3 POLOS (DD3P) 

 

A ergologia busca ampliar a perspectiva ergonômica do trabalho que foca mais os 

aspectos da saúde, tendo interesse pelos saberes construídos e pelas competências 

desenvolvidas pelo indivíduo realizador do trabalho (SCHWARTZ, 2010). 

Considerando a menção aos saberes, para a ergologia, foi necessário criar um 

dispositivo para se fazer compreender a atividade, sendo este dinâmico de 3 polos, o 

DD3P.  

O dispositivo DD3P reorganiza os saberes em polos didáticos, sendo o primeiro 

destinado a dar luz aos conhecimentos e valores científicos e o segundo, aos saberes 

e valores adquiridos através do processamento e reprocessamento que ocorre 

durante a atividade. O terceiro polo, o socrático de duplo sentido, irá trabalhar 

conceitos epistemológicos e ergológicos no intuito de renovar o saber (SCHWARTZ; 

DURRIVE, 2007; FIGARO, 2011). Segundo Trinquet (2010), o método ergológico está 

interessado em colocar em diálogo a pluridisciplinaridade dialética existente nos 

saberes, sendo estes, os saberes eruditos e os saberes da experiência, que remete 
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ao polo socrático, intrinsicamente ligados aos saberes constituídos, e os saberes 

investidos, organizados no DD3P.  

Para a ergologia, em toda a atividade humana e, isso inclui a atividade de trabalho, o 

saber pessoal do realizador é colocado em prática no intuito de gerir a distância 

existente entre o trabalho prescrito, aquele que é formalizado nas normas e 

procedimentos em relação ao trabalho como ocorre, e o trabalho que é real. Sendo 

assim, entende-se que o saber pessoal é resultado de um construto que envolve a 

história de cada um, singularmente, adquirida da própria experiência adquirida no 

trabalho e na vida, que remete aos valores e personalidades de cada um (TRINQUET, 

2010).  

Para se compreender o trabalho, é imprescindível conhecer as duas formas de 

saberes defendidas pela teoria ergológica (TRINQUET, 2010). Os saberes 

constituídos são compreendidos como tudo que é conhecido e formalizado nos livros, 

nos softwares, nas normas técnicas e organizacionais etc. É simplesmente conhecido 

como saber. É através do saber constituído que se pode ter compreensão do trabalho 

como prescrito. Já os saberes investidos são os saberes adquiridos em experiências, 

em todas as atividades. Esse saber não é formalizado nem escrito, ele remete à 

especificidade da competência da gestão de toda a atividade de trabalho, diretamente 

ligada ao corpo-si, por estar enraizada no intelecto e corpo (TRINQUET, 2010). 

Segundo Cunha (2014), o dispositivo dinâmico de três polos (DD3P) é lugar de 

colaboração, onde pesquisadores de diversas áreas do conhecimento e trabalhadores 

de diversos setores se unem com objetivo de construir um novo regime de produção 

de saberes acerca do trabalho. Sendo assim, tais dispositivos DD3P são responsáveis 

por recuperar a relação teórica/prática na tensão permanente existente na reação 

saberes-atividades-valores (CUNHA, 2014).  

Entende-se que os conceitos propostos pela disciplina ergológica podem dar 

entendimento tanto ao trabalho quanto à atividade humana. Nesse sentido, será por 

meio da ergologia e dos conceitos trazidos nessa pesquisa que será possível dar 

compreensão ao trabalho do analista AOI e à atividade de análise documental que é 

realizada por ele. Ressalta-se que a ergologia não se prende ao alcance de soluções 

para problemas, nem tem por objetivo tratar a eficiência e a eficácia nas organizações.  
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Sendo assim, essa pesquisa não coaduna com tais objetivos organizacionais. Essa 

pesquisa está interessada em dar compreensão ao trabalho de análise documental 

realizado pelo analista AOI, considerando sua ótica pessoal sobre o trabalho realizado 

e identificando os usos que fazem de si durante o trabalho. 

O capítulo seguinte irá apresentar o percurso metodológico que foi utilizado nessa 

pesquisa no que se refere à produção dos dados para o alcance dos objetivos 

pretendidos. 
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

A pesquisa é entendida como a atividade nuclear da ciência e, de modo geral, a 

pesquisa possibilita a aproximação e o entendimento da realidade que se objetiva 

investigar, se caracterizando como um processo permanente e inacabado, que se 

constitui por meio de aproximações sucessivas da realidade, isso no intuito de 

fornecer subsídios para uma intervenção no real (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009).  

Segundo Flick (2009a), no que se refere às ciências sociais, há um enorme 

crescimento do interesse na pesquisa qualitativa percebido nas últimas décadas, pois 

esse tipo de pesquisa coaduna com a investigação das relações sociais devido à 

pluralização das esferas da vida.  

 

4.1 TIPO DE PESQUISA  

 

Conhecer o trabalho, visto que ele é uma realização e fruto da realidade particular de 

cada trabalhador, é um objetivo que demanda grande esforço em investigação e 

análise. Para alcançar um resultado aceitável e alinhado com os objetivos de pesquisa 

e da ergologia, planejou-se um caminho metodológico que possibilitasse buscar a 

compreensão do trabalho a partir da ótica do trabalhador, nesse caso, o analista AOI 

que realiza a análise para elegibilidade dos atingidos pelo rompimento da barragem 

de Fundão no novo sistema indenizatório. 

Essa é uma pesquisa qualitativa, logo, ela aufere o aprofundamento da compreensão 

de um grupo social em uma organização. Essa pesquisa está interessada em analisar 

empiricamente um fenômeno social em seu próprio ambiente natural (GODOY, 1995). 

De acordo com a especificidade pertinente às ciências sociais, defende-se a utilização 

de uma metodologia própria (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). A abordagem qualitativa 

possibilita uma análise do comportamento humano através da observação naturalista 

e não controlada, considerando a existência de uma relação dinâmica entre o mundo 

real e o sujeito, que implica a um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
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subjetividade do sujeito, incapaz de ser representada por números (COSTA; COSTA, 

2019).  

Segundo Creswell (2014), pesquisas qualitativas tendem a sofrer influência do 

construtivismo e do interpretativismo. Para o autor, os construtivistas – ou 

construtivistas sociais – acreditam que os indivíduos buscam compreender o mundo 

em que vivem e trabalham e produzem, nele, significados subjetivos de suas 

experiências, significados estes que são direcionados a determinados objetos ou 

coisas e, a partir dessa produção de significados, é permitido ao pesquisador observar 

a complexidade dos pontos de vista em detrimento da restrição dos significados a 

meras categorias ou ideias (CRESWELL, 2014).  

A ergologia contribui como lente inovadora de análise e método de investigação, 

capaz de promover, a partir de sua pluridisciplinaridade, a análise e a compreensão 

da atividade humana em geral e do trabalho, em particular (TRINQUET, 2010). A 

ergologia possibilita analisar a realidade da atividade humana e a atividade de trabalho 

a partir de uma promoção dialética peculiar do método, quando este convida à reflexão 

sobre o que há de complexo em meio às várias áreas do conhecimento (TRINQUET, 

2010). Entende-se que só é possível investigar a complexidade da atividade humana 

a partir da condução dialética entre as descobertas das ciências especializadas – a 

ergonomia, a sociologia, a psicologia, a medicina, a filosofia, a economia, a 

engenharia, as ciências da educação etc. –, de forma a iluminar os caminhos que 

conduzem à compreensão do sujeito em sua totalidade e globalidade, muitas vezes 

obscurante se pensada a partir de uma única área do pensamento. 

Dito isso, avalia-se a ergologia como teoria compatível, quando aliada a uma 

abordagem qualitativa, visto que, busca-se abordar a realidade da atividade humana 

– a partir da pluridisciplinaridade –, porém, particularmente, compreender o trabalho a 

partir da visão de quem o realiza diariamente, o trabalhador.  

 

4.2 LOCAL DA PESQUISA 
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Inicialmente, pensou-se em realizar a observação participante no escritório da Fase 

de Negociação Extrajudicial (FNE) 18  da Fundação Renova em Mariana (MG). A 

unidade FNE é exclusiva à cidade de Mariana e abriga profissionais de várias áreas, 

dentre eles, os analistas AOI responsáveis pela análise dos danos causados pelo 

rompimento na região. Em março de 2020, foram contabilizados na unidade da FNE 

um total de 20 (vinte) analistas AOI efetivos da Fundação Renova, sendo que destes, 

quatro eram do quadro fixo do município e 16 (dezesseis) eram cedidos de escritórios 

ao longo da calha do Rio Doce, o território de atuação da Fundação Renova.  

Contudo, ao longo do ano de 2020, a Fundação Renova reestruturou a equipe a partir 

de contratação local e redistribuiu os analistas AOI cedidos em suas bases de 

trabalho, substituindo os trabalhadores mais experientes por profissionais em fase de 

aprendizagem. Ressalta-se que a unidade da FNE não seguia o escopo de trabalho 

do Programa de Indenização Mediada (PIM) e, também, estava sujeita a fatores 

externos de mudanças que eram peculiares da região, como, por exemplo a própria 

ACP citada anteriormente, o que poderia interferir no desenvolvimento da pesquisa.  

O acesso à cidade de Mariana também foi restringido em 2020, o município adotou 

medidas de contenção para evitar a proliferação do vírus COVID-19 na cidade, 

fechando as entradas em fronteiras e monitorando as saídas dos habitantes. Os 

números de contabilização dos infectados eram divulgados diariamente pela prefeitura 

de Mariana/MG, com destaque para o número de contaminados envolvidos 

diretamente com as mineradoras e a própria Fundação Renova, fato que implicava 

medidas adicionais de segurança pessoal para os envolvidos no trabalho e que se 

encontravam na região.  

Todavia, devido ao contexto de pandemia, ocasionada pela proliferação do vírus 

COVID-19, o que resultou no fechamento da maior parte dos escritórios e a iniciação 

do trabalho na modalidade home office, houve a necessidade de uma nova adequação 

 
18 Em Mariana/MG, o Programa de Indenização Mediada (PIM) atua com base na Ação Civil Pública 

de Nº 0400.15.004335-6, instituída em 02 de outubro de 2018, pela Comarca de Mariana/MG, que 
estabelece a obrigação de indenizar os atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão, mediante 
reparação integral dos danos causados (nos termos do artigo 95 do Código de Defesa do Consumidor 
c/c artigos 1 e 21 da Le n. 7.347/1985) tendo em consideração, para reconhecimento, as informações 
autodeclaradas pelos atingidos em época do cadastramento. O documento pode ser acessado em: 

https://observatorionacional.cnj.jus.br/observatorionacional/images/observatorio/atuacao-
judicial/acps/mariana/ACP_15004335-6_h_-_2018102.pdf  
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de proposta metodológica para a pesquisa, bem como as de novas diretrizes para a 

sua condução, evitando, assim, o uso da técnica de observação in loco.  

Diante das citadas novas condições de trabalho via home office e das barreiras 

impostas pela COVID-19, adotou-se, para desenvolvimento dessa pesquisa, uma 

abordagem condizente com a rotina de trabalho on-line adotada no Programa de 

Indenização Mediada a partir de março de 2020. Assim, a condução das entrevistas e 

os diálogos ocorreram através de ferramentas disponíveis de comunicação síncrona, 

neste caso, foram utilizadas o Skype e o Google Meet. Entendeu-se necessário, por 

medidas de segurança, fazer uso do distanciamento social durante o período de 

produção de dados no que se refere à aplicação das entrevistas. Ressalta-se que a 

escolha dos dois softwares de chamada citados ocorreu pela praticidade de manuseio, 

uma vez que o Skype é de conhecimento operacional dos analistas e o Google Meet 

entendeu-se ser uma opção e alternativa em caso de problemas técnicos. Ambas as 

ferramentas escolhidas para condução das entrevistas permitiam a gravação. 

Segundo Ferreira (2014), situações que necessitam de gravações de entrevistas 

exigem uma negociação prévia por parte do pesquisador, logo, todas as entrevistas 

tiveram como permissão a solicitação da autorização para a gravação antes do seu 

início.  

A metodologia do trabalho via home office adotada pela Fundação Renova favoreceu 

a comunicação entre os profissionais em todo o território do Rio Doce e permitiu que 

as informações utilizadas no trabalho fossem compartilhadas com todos os analistas 

AOI do Programa de Indenização Mediada, utilizando exemplos práticos através de 

compartilhamento de tela, por exemplo. O trabalho foi modificado e os analistas AOI 

precisaram se adequar à nova rotina, que envolve a retirada dos espaços físicos de 

trabalho e sua substituição pelo espaço doméstico e uma maior interação com 

softwares e suas funcionalidades.  

Sendo assim, entende-se que o local de pesquisa se dá como virtual e através de 

tecnologias de trabalho e interação online, sendo pertinente com o formato de trabalho 

dos analistas AOI, atualmente. Isto possibilitará a descrição do trabalho, identificar os 

usos de si dos analistas AOI em atividade de home office e compreender o trabalho 

real, modificado primeiramente devido à pandemia e, novamente alterado, após a 

implementação do Novo Sistema Indenizatório Simplificado, o Novel. 
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4.3 SUJEITOS DA PESQUISA 

 

O trabalho online praticamente extinguiu as fronteiras de atuação e as bases de 

alocação dos trabalhadores do Programa de Indenização Mediada, inclusive os 

analistas AOI, em ambas as frentes de trabalho com as indenizações. Atualmente, 

trabalhadores de bases do estado de Minas Gerais atuam normalmente nas análises 

de casos dos atingidos no estado do Espírito Santo, de forma remota. 

Foram considerados como sujeitos de pesquisa os analistas AOI envolvidos na 

análise documental para elegibilidade do novo sistema indenizatório, que tivessem 

experiência com o antigo sistema indenizatório do Programa de Indenização Mediada 

(PIM). Como critério para seleção e inclusão dos participantes, objetivou-se entrevistar 

trabalhadores com no mínimo quatro meses de atuação no Novel em 2021, sendo 

essa atuação direta no trabalho de análise documental para elegibilidade dos 

atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão. Esse período mínimo de trabalho 

foi considerado objetivando a experiência com o procedimento Matriz Documental de 

Elegibilidade de revisão número 06, autorizado pela Fundação Renova em 07 de abril 

de 2021. 

O mês de março de 2018 foi considerado um período de “salto” nas indenizações no 

modelo indenizatório antigo proposto pelo PIM, especificamente, nos Danos Gerais 

(DG) 19 , entretanto, apontar como critério de seleção participantes que tenham 

vivenciado o trabalho antigo de indenização não foi uma exigência para realização do 

convite. Todavia, a maioria dos participantes da pesquisa transita no trabalho 

indenizatório no PIM para o Novel e se engaja no trabalho nesse período de destaque 

dito anteriormente.  

O trabalho com o novo sistema indenizatório fez um ano de duração em 01 de agosto 

de 2021. O trabalho com o sistema indenizatório antigo foi essencial para o início das 

 
19 Segundo a Fundação Renova, em março de 2018, até o dia 27 de março de 2018 foram efetivados 

1887 pagamentos diretamente relacionados aos Danos Gerais (DG). Ver: 

https://www.fundacaorenova.org/noticia/renova-informa-evolucao-das-indenizacoes-de-danos-gerais-e-os-
prazos-das-deliberacoes-111-e-119/.  
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atividades com o Novel, visto que, na falta de prescrições para o início do trabalho 

com o Novel, os analistas se basearam no modelo anterior de indenização para 

construção dos novos. A participação dos trabalhadores que transitaram entre os 

sistemas de indenização do PIM e do Novel, possibilitou confrontar mudanças nas 

metodologias de indenização utilizadas pelos dois modelos, além de e evidenciar as 

soluções aplicadas no trabalho com o Novel que vieram da experiência de trabalho no 

modelo antigo. 

Como critério para exclusão dos participantes, salienta-se o não envio de convites 

para os analistas de fora da operação, pois estes não são presentes no processo de 

análise para elegibilidade no Novel, mas sim, envoltos na elaboração dos 

procedimentos e/ou nos demais trabalhos administrativos pertinentes do Programa de 

Indenização Mediada (PIM). 

 

4.4 PRODUÇÃO E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

4.4.1 Levantamento documental 

 

Foram consideradas para análise nessa pesquisa as publicações gerais relacionadas 

ao rompimento da barragem da Mina de Fundão em Mariana/MG e o trabalho com as 

indenizações, no que diz respeito à implantação do Programa de Indenização 

Mediada (PIM) e o modelo antigo de indenização, bem como, a sua transição para o 

novo modelo indenizatório sentenciado pela 12ª Vara Cível de Belo Horizonte, o Novo 

Sistema Indenizatório Simplificado Novel. Para isso, tomou-se com finalidade 

consultiva os canais oficiais da Fundação Renova e mecanismos de pesquisa como o 

Google, de forma recorrente e sempre que necessário. A busca pelo conteúdo 

científico na internet ocorreu por meio das ferramentas de busca Google Acadêmico 

e Scielo, como esclarecido na introdução. Obras impressas também foram 

consultadas durante a fase de levantamento documental, principalmente no período 

que antecedeu a aplicação das entrevistas, mas houve necessidade de consulta ao 

material durante toda a pesquisa. 
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Foi realizada a leitura do primeiro procedimento conhecido referente ao novo sistema 

indenizatório, a própria sentença expedida em 01 de julho de 2020 pela 12ª Vara Cível 

e Agrária da SJ/MG. A decisão judicial surge a partir de ações apresentadas pela 

Comissão de Atingidos de Baixo Guandu/ES, que reclama reparações pelos danos 

causados pelo rompimento da barragem de Fundão. O deferimento dessa decisão a 

favor da Comissão foi responsável pela implementação do Novo Sistema Indenizatório 

Simplificado Novel20, que modificou toda a metodologia e escopo de trabalho utilizado 

pelo PIM desde 2016 (RENOVA, 2020). A sentença determinou uma relação 

documental para elegibilidade dos atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão 

no município de Baixo Guandu/ES, mas não estabeleceu critérios para aceitação 

desses documentos ou operacionalização da nova metodologia. Sendo assim, coube 

à Fundação Renova a elaboração de procedimentos para o início do trabalho na 

metodologia decretada na sentença. 

O procedimento Matriz Documental de Elegibilidade do Novel – que é disponibilizada 

através do cadastro no portal do advogado, sitiado no domínio 

www.fundaçãorenova.org – foi consultado para desenvolvimento da presente 

pesquisa. A Matriz Documental de Elegibilidade do Novel é um documento público e 

essencial para o trabalho de análise, ele é de uso consultivo na etapa de validação e 

invalidação de documentos anexados no sistema online. O procedimento matriz 

estabelece os critérios de aceitação para os documentos necessários para 

elegibilidade no Novel, deliberados pela sentença da 12ª Vara. Sendo assim, a 

consulta aos procedimentos Matriz de Elegibilidade e a própria sentença possibilitou 

o entendimento das ações de trabalho realizadas pelos entrevistados, que foram 

evidenciadas nos seus relatos, nas entrevistas e na descrição do trabalho contidos no 

Quadro 1. 

 

4.4.2 Entrevistas individuais 

 

 
20  A decisão de Baixo Guandu, pioneira do novo sistema indenizatório, pode ser acessada em: 

https://portaladvogado.erpsa.com.br/erprenova/outros/ged/files/75F/75F0633B-02C1-4810-891B-
865838AE92C2.PDF . O novo sistema indenizatório não substitui o Programa de Indenização Mediada, 

mas viabiliza uma alternativa.  

http://www.fundaçãorenova.org/
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Outra técnica utilizada para produzir os dados relevantes para esta pesquisa foi a 

entrevista (FLICK, 2009b), optou-se pela aplicação de entrevistas individuais 

focalizadas na modalidade semiestruturada. Segundo Flick (2009a), as entrevistas 

semiestruturadas têm se mostrado um método interessante e amplamente utilizado 

para coleta de dados, uma vez que possibilitam a expressão do ponto de vista dos 

sujeitos entrevistados através do planejamento aberto, o que não acontece em uma 

entrevista padronizada ou em um questionário (FLICK, 2009a).  

Os analistas AOI contam com hardwares e softwares cedidos pela Fundação Renova 

para desenvolvimento do trabalho em home office. Estão inclusos no pacote de 

softwares disponibilizado: o Microsoft Teams, através do Microsoft Office 365 e um 

sistema informatizado online próprio para indenização, uma plataforma que deu 

origem ao módulo Ágil para o trabalho com o novo modelo de indenização, o Novel. 

Estabelecidos os critérios de seleção dos sujeitos de pesquisa, optou-se por solicitar 

autorização prévia à Fundação Renova para divulgação da pesquisa e início do envio 

dos convites individuais através do e-mail coorporativo. Essa autorização prévia para 

o desenvolvimento da pesquisa foi importante para contribuir de forma positiva no 

aceite dos convites por parte dos sujeitos de pesquisa pré-selecionados. Portanto, 

essa pesquisa contou com a autorização das áreas de Compliance, de Gestão de 

Pessoas e da Gerência do Programa de Indenização Mediada (PIM) da Fundação 

Renova. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi redigido e 

apresentado mediante o envio do convite individual para cada pré-selecionado para a 

pesquisa. 

Os convites foram enviados em três etapas: a) primeira chamada; b) segunda 

chamada e; c) terceira chamada. Todos os três disparos por correio eletrônico foram 

realizados entre o período de 14/07/2021 a 28/07/2021, como cópia oculta (CCO), no 

intuito de preservar a identidade dos convidados. O primeiro disparo contou com um 

total de 30 endereços eletrônicos adicionados e os disparos posteriores tiveram uma 

redução da quantidade de endereços eletrônicos, pois à medida que os retornos 

positivos eram registrados, estes endereços de e-mails eram retirados da 

programação de envio. Em relação à quantidade de entrevistas realizadas, optou-se 

por uma não definição a priori, mas pela possibilidade de interrupção das entrevistas 

quando houvesse saturação, ou seja, quando não surgissem novos dados relevantes 
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em meio as entrevistas (FLICK, 2009b). O resultado alcançado, das três etapas de 

envio dos convites, para participação na pesquisa foi de 11 aceites, dentre os 30 

convidados. 

As entrevistas se iniciaram no dia 15 de julho de 2021 e seguiram uma agenda 

sugerida pelos próprios entrevistados. No início das entrevistas, optou-se por explanar 

alguns esclarecimentos a respeito do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) e, por apresentar uma ilustração representativa da pesquisa. Dessa forma, 

buscou-se extrair um conteúdo esclarecido de informações e dados a partir da 

explicação da ilustração representativa do trabalho prescrito e do trabalho realizado 

(Figura 1), que foi utilizada como uma ferramenta de estímulo uniforme no início de 

cada entrevista realizada (FLICK, 2009b). Com o auxílio dessa ferramenta, os 

entrevistados puderam compreender conceitos inerentes à pesquisa e puderam 

refletir sobre o trabalho do analista AOI a partir da exemplificação, conforme figura 1. 

Figura 1: O Trabalho Prescrito e o Trabalho Real 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Schwartz, 2010a, p. 38 

O pesquisador entrevistou trabalhadores do quadro efetivo da Fundação Renova, 

sendo esses de bases de alocação do próprio estado do Espírito Santo e de Minas 

Gerais, em alguns dos municípios impactados pelo rompimento da barragem de 

Fundão, sendo estes municípios: Colatina (ES), Linhares (ES), Aracruz (ES), Ipatinga 

(MG), Periquito (MG) e Governador Valadares (MG).  
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Para identificar os entrevistados no decorrer da dissertação, optou-se por classificá-

los em um grupo único, em que os participantes foram listados de acordo com a ordem 

de realização da entrevista. Sendo assim, ficou estabelecida a seguinte codificação: 

E1 (Entrevistado 1, do grupo único de entrevistados) até E11.  

Todos os participantes da pesquisa deram consentimento para a gravação das 

entrevistas, bem como para a utilização dos dados produzidos em futuras publicações. 

Foram 11 entrevistas individuais focalizadas, com duração média de aproximados 38 

minutos cada. Entende-se que houve ponto de saturação com as 11 entrevistas 

realizadas. A seguir, está disponibilizado o quadro de informações das entrevistas 

realizadas: 

Quadro 2: Características dos Entrevistados 

CARACTERÍSTICAS DOS ENTREVISTADOS 

Identificação Escolaridade Cargo  
Tempo de Fundação 

Renova 

E1 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 4 meses 

E2 Superior Completo Analista AOI 4 anos 

E3 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 1 mês 

E4 Superior Completo Analista AOI 3 anos e 6 meses 

E5 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 4 meses 

E6 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 7 meses 

E7 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 2 meses 

E8 Superior Completo Analista AOI 1 ano e 6 meses 

E9 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 2 meses 

E10 Superior Completo Analista AOI 4 anos e 2 meses 

E11 Superior Completo Analista AOI 1 ano e 6 meses 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Segundo Mozzato e Grzybovski (2011), no que se refere à produção científica de 

administração, o interesse da área pela técnica de análise de conteúdo vem 

crescendo consideravelmente e ganhando legitimidade como técnica de análise de 

dados qualitativos. Para os autores, geralmente, qualquer técnica de análise de dados 

pode ser referenciada como uma metodologia de interpretação. Para Bardin (1997), a 

análise de conteúdo é um método empírico, marcado por uma grande disparidade de 

formas e grande adaptabilidade, trata-se de “um conjunto de técnicas de análise das 
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comunicações” (BARDIN, 1977, p. 31). Essa pesquisa utilizou a técnica de análise de 

conteúdo como uma ferramenta apropriada ou legitimada (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 

2011) considerando a pesquisa e seus objetivos, assim como foi observada sua 

pertinência nas publicações relacionadas aos estudos organizacionais. 

Em um primeiro momento, pensou-se em aplicar a técnica de análise de conteúdo aos 

dois documentos principais usados nessa pesquisa, ou seja, a Matriz Unificada de 

Documentos do Novel Sistema Indenizatório e a Sentença da 12ª Vara, no entanto, 

estes ficaram como subsídios da análise. Assim, o corpus da análise de conteúdo 

compreendeu de fato o material das entrevistas. As entrevistas produziram os dados 

do processo de análise, focando-se o “como fazer”, este não está formalizado em 

prescrições, mas é produto das singularidades de cada analista AOI, um assunto 

amplamente trazido nas entrevistas.  

Os documentos citados tiveram participações distintas, a Matriz Unificada de 

Documentos do Novel Sistema Indenizatório é a fonte obrigatória de consulta para a 

validação de documentos, sempre mencionada nas entrevistas e, por isso, foi 

considerada a utilização consultiva nessa pesquisa. A Sentença da 12ª Vara é um 

documento e uma narrativa de importância histórica, pois contextualiza a mudança no 

processo indenizatório, sua transição, mas não pode ser entendido como um material 

de trabalho para os analistas AOI, ou seja, não faz parte das prescrições utilizadas na 

análise documental para elegibilidade no Novel. 

A interpretação dos resultados se deu a partir de comparação dos dados obtidos com 

o referencial teórico da ergologia. O percurso da análise de conteúdo, sinteticamente, 

foi: a) leitura flutuante; b) organização do corpus da análise no software; c) codificação; 

e d) categorização do conteúdo. 

Com o término da etapa de produção dos dados, foram realizadas as primeiras leituras 

no material transcrito impresso, o que exigiu tempo e dedicação. As leituras iniciais 

em material impresso possibilitaram que o pesquisador revivesse a fase da produção 

dos dados e propiciou que pensamentos ligassem as falas dos entrevistados ao 

conteúdo ergológico, uma etapa que indicava, mesmo que informalmente, certa 

inferência. Foi possível também, nessa etapa, demarcar manualmente os trechos 

considerados importantes, no intuito de facilitar um possível retorno àquela parte do 

material quando e se necessário. No entanto, essa pesquisa contou com a utilização 
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de um software para análise de dados qualitativos – Qualitative Data Analysis (QDA) 

(FLICK, 2009b) –, o Atlas TI, por ter sido considerado pelo pesquisador, dentre os 

softwares testados, o de melhor manuseio prático e acessibilidade, devido à sua 

versão em português, e custo.  

Em outra etapa da análise, os arquivos das entrevistas transcritas foram carregados 

no Atlas TI, o que possibilitou a organização de todo o material transcrito, além de 

melhorar significativamente o acesso a trechos específicos das entrevistas a partir do 

recurso sistêmico de busca por palavras-chave. Outra melhoria trazida pelo software 

foi a visão de todo o material em uma tela, muito útil quando se trabalha com software 

de edição de textos como o Microsoft Word. Nesse ponto, iniciou-se a codificação, ou 

seja, uma busca por padrões de informação nas narrativas dos entrevistados. O 

software possibilitou a demarcação de trechos por codificação in vivo, que é a 

codificação nomeada pela seleção in loco de um trecho, de uma frase ou de uma 

palavra relevante.  

O processo de categorização do conteúdo ocorreu a posteriori, considerando as 

leituras e codificação via Atlas TI. Segundo Flick (2009b), a categorização é uma 

característica essencial da análise de conteúdo. Para a elaboração das categorias, 

foram observados os pontos mais relevantes dos textos das entrevistas e, por 

inferência, foram vinculados aos conceitos da ergologia. Segundo Bardin (1977), a 

categorização tem por objetivo a classificação dos elementos constitutivos de um 

conjunto por diferenciação, mas, consequentemente, por reagrupação desses 

elementos segundo o gênero, por analogia.  

Pode-se dizer que as categorias definidas nessa pesquisa surgiram do contexto das 

respostas dos entrevistados. As categorias de análise elaboradas a posteriori 

possibilitaram a interpretação dos dados produzidos tendo por base a ergologia, são 

elas: a) A imprevisibilidade no trabalho indenizatório; b) Normas antecedentes e o 

trabalho indenizatório; c) Saberes, valores e renormalização no trabalho indenizatório 

e; d) Prática e singularidades no trabalho indenizatório. A seguir, o quadro 3 visa 

esclarecer como as categorias foram elaboradas e, nesse sentido, o são 

exemplificados trechos das falas dos entrevistados que deram origem a cada 

categoria: 

Quadro 3: Síntese sobre a Elaboração das Categorias 
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ELABORAÇÃO DAS CATEGORIAS 

Categoria Resultados Encontrados 
Com o AtlasTI 

Trecho de Referência 
para Nomeação da 

Categoria 

A imprevisibilidade no 
trabalho indenizatório 

40 parágrafos contendo as 
formas flexionadas de 
“imprevisibilidade”  

“É difícil... o imprevisível já 
é até previsível” (E10).  
“Nada na Renova é 
previsível” (E8). 

Normas antecedentes e o 
trabalho indenizatório 

38 parágrafos contendo o as 
formas flexionadas de 
“procedimento” 

“esses procedimentos 
estão claros para quem 
elabora, mas não está claro 
para quem está na 
operação” (E11). “Tanto a 
matriz quanto os outros 
procedimentos são vivos, e 
eles são atualizados 
constantemente, então é 
uma dificuldade. Acho que 
a grande dificuldade hoje é 
essa” (E1). 

Saberes, valores e 
renormalização no trabalho 

indenizatório 

25 parágrafos contendo as 
formas flexionadas de “valor” 

 
 
 

“Então, eu usei dos meus 
valores para estar 
informando, embora o caso 
no Novel não estivesse 
comigo, eu percebi a 
situação. Aí, isso foi 
informado até para o 
supervisor, porque é um 
furo que pode ter 
acontecido com outros 
casos, não é?” (E4). “valor 
pessoal e moral me 
acompanha todo santo dia 
e até mesmo em fator 
externo ao trabalho” (E10). 

Prática e singularidades no 
trabalho indenizatório 

38 parágrafos contendo os 
termos “avalio” e/ou “analiso” 
e/ou “tempo” 

“a primeira coisa que eu 
avalio sempre num 
processo desse, é o 
comprovante de endereço, 
porque vai ser o mais 
trabalhoso” (E6). “Eu acho 
erradíssimo você colocar 
um tempo nessa análise, 
você consegue fazer uma 
média, porque você 
consegue ver ali “eu tenho 
três documentos 
importantes para abrir e 
analisar, depois desses três 
documentos, eu tenho que 
tirar o selo de dois deles e, 
talvez, fazer uma análise da 
comprovação de endereço 
mais profunda. Agora, se 
você presenciar uma 
fraude, vai ter que fazer um 
dossiê” (E5). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Ressalta-se que esta pesquisa procurou focalizar o ponto de vista dos trabalhadores, 

que dedicaram seu tempo para conceder as entrevistas.  

No próximo capítulo, serão apresentadas as análises com base nas categorias antes 

descritas em uma tentativa de atender tema e objetivo de pesquisa. 
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5 O TRABALHO VIVO: SINGULARIDADES NO TRABALHO INDENIZATÓRIO  

 

Segundo Durrive (2011), as situações de trabalho se prestam a uma dupla 

abordagem. Pode-se pensar na tarefa realizada, que foi formalizada nas prescrições, 

como provocadora de atividade intelectual intensa no trabalhador. E numa outra 

perspectiva, a tarefa, ao ser realizada, corresponde a um momento único na vida, ela 

implica arbitragens por parte do trabalhador e se atualiza sempre que realizada, 

portanto, ela nunca mais poderá ser vista como a primeira.  

Durante a realização do trabalho, a tarefa demandada suscita atividade intelectual por 

parte do trabalhador, em um movimento contínuo pela busca de maneiras de ser 

eficaz. Toda essa situação remete a uma compreensão, sendo um “momento de vida”, 

que absolve o trabalho de ser reduzido a uma mera execução. Nesse sentido, a 

aplicação de procedimentos prescritos se torna insuficiente, uma vez que o trabalho 

exige de seu realizador suas capacidades cognitivas, o pensar e o viver (DURRIVE, 

2011). 

Segundo Holz e Bianco (2014), o trabalhador é constantemente confrontado com 

variabilidades no momento que realiza suas atividades, logo, ele é incapaz de rejeitar 

as microescolhas rotineiras do trabalho. Nesse sentido, a atividade de análise 

realizada pelo analista AOI não se diferencia, pois esses trabalhadores vivenciam os 

dramas e as necessidades das escolhas, seja recorrendo a uma prescrição ou 

evocando uma experiência anterior em detrimento de seus valores, ou seja, fazendo 

usos de si. Segundo Schwartz (2000), o trabalhador engajado em sua atividade utiliza 

o seu corpo-si, este permeado de crenças, valores e subjetividades do indivíduo. 

Sendo assim, o analista AOI realiza seu trabalho por meio do seu corpo-si, realizando 

escolhas conscientes e/ou inconscientes, optando por seguir ou alterar normas 

(SCHWARTZ, 2000b; SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). 

Esta pesquisa buscou enxergar o trabalho de análise como local de usos de si, um 

lugar de tensão problemática, um espaço de possíveis, sempre a se negociar 

(SHCWARTZ, 2000). Também se procurou dar ênfase à realização do trabalho, de 

forma a enaltecer a convocação do indivíduo, do analista AOI, e a utilização que ele 

faz de seus recursos e capacidades, infinitamente mais vastos que os explicitados e 
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formalizados nas prescrições, vistos nas tarefas do cotidiano (SHCWARTZ, 2000). 

Nesse sentido, recupera-se o objetivo de compreender os usos de si dos analistas 

AOI que atuam na análise documental para elegibilidade dos atingidos pelo 

rompimento da barragem de Fundão no Novel.  

A partir do item 5.1, serão evidenciadas algumas situações vivenciadas no cotidiano 

de trabalho do analista AOI e obtidas nas entrevistas individuais realizadas, 

analisadas à luz da ergologia. Os nomes atribuídos aos analistas são fictícios. 

 

5.1 A IMPREVISIBILIDADE NO TRABALHO INDENIZATÓRIO 

 

A transição entre o modelo indenizatório do Programa de Indenização Mediada (PIM) 

para o Novel ocorreu em agosto de 2020. Embora o assunto estivesse em andamento 

nas esferas jurídicas, para os inseridos no contexto do trabalho indenizatório nada era 

de conhecimento. Quando as primeiras informações chegaram, especulava-se que, 

de certa forma, o que poderia vir era o fim das indenizações ou uma possível extinção 

da Fundação Renova. Nesse período, em agosto de 2021, os trabalhadores do PIM, 

incluindo os analistas AOI, aguardavam um desfecho, alguma formalização com 

maiores esclarecimentos em relação a como se dariam as indenizações a partir de 

então.  

As situações de trabalho pensadas como espaço-tempo de problemas e dramáticas 

do uso de si, são matrizes de variabilidade e história quando levado em conta a 

emergência dos acontecimentos e as infidelidades do meio, todavia, isso ocorre 

porque se quebram os ritmos sequenciais dos hábitos, daquilo que é antecipável na 

vida (ATHAYDE; BRITO, 2010). Durante a atividade de análise realizada pelo analista 

AOI, há confronto com eventos, o que impulsiona o analista a realizar micro escolhas 

amparadas nos usos de si. O analista faz uso do corpo-si para gerir essas 

microescolhas. As tensas convocações do indivíduo ou do coletivo nos usos de si 

geram as dramáticas do uso de si, que produzem novos acontecimentos e 

transformam a relação com o meio e entre pessoas, gerando renormalização na 

atividade (ATHAYDE; BRITO, 2010).  
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A transição entre os modelos indenizatórios foi lembrada como um período de 

incerteza, segundo os analistas entrevistados. A falta de orientação gerou um 

desconforto: “até que saíram as informações para a gente começar a trabalhar, teve 

aquele delay, ficamos sem saber o que fazer até que começamos” (E5). Os 

participantes ressaltaram que o trabalho com as indenizações na Fundação Renova 

está em constante atualização – “tudo muda muito rápido, então, a gente não sabe 

com o que a gente trabalha” (E10) –, reforçando, assim, a própria dinâmica do 

trabalho, permeado pela imprevisibilidade, onde não se pode antecipar 

acontecimentos, nem passos ou ações a serem praticadas (SCHWARTZ; DURRIVE, 

2010).  

Segundo E5, a falta da norma gerou um delay, uma interrupção do trabalho na prática 

e o desnorteamento da atividade de análise. Na fala do E10, também é possível 

perceber que o analista relata a falta de orientação prescrita, no entanto, ela é causada 

pelas constantes atualizações dos procedimentos, ou seja, pelas renormalizações. 

Sendo assim, no que se refere ao prescrito no trabalho com as análises, tanto a 

ausência de um procedimento, quanto as suas várias modificações, evidenciam a 

importância de uma formalização como norteadora do trabalho. Ainda nesse sentido, 

são as atualizações recorrentes nos procedimentos as responsáveis por evidenciar 

que, sozinho, o prescrito não é capaz de concluir o trabalho e exige a renormalização 

(SCHWARTZ, DURRIVE, 2007), através dos usos de si dos analistas, nas situações 

diárias do trabalho com o Novel (SCHWARTZ, DURRIVE, 2007). 

As entrevistas demonstraram como os analistas percebem o trabalho indenizatório e 

a imprevisibilidade que o permeia no cotidiano. Na transição de modelo indenizatório, 

após a implantação do Novel, os analistas que antes atuavam no PIM, migraram para 

as frentes de trabalho do Novel sem conhecimento prévio do trabalho que se iniciaria. 

O analista entrevistado E9, relatou sua percepção da mudança em agosto de 2021 e 

o ingresso no trabalho com o Novel: 

quando eu entrei no Novel, eu achei o primeiro momento que foi um baque 
para todo mundo, achei um pouco desorganizado, porque não tinha aquele 
procedimento ali, sabe, para a gente estar lendo a todo tempo, que foi aquela 
época que entrou todo mundo, quando iniciou, que eu também entrei. 
Então...tinha umas pessoas na sala (online) tirando dúvida, uns falavam uma 
coisa, outros perguntavam e, você, tinha que fazer o processo junto com as 
pessoas tirando dúvida na hora, porque ainda não tinha procedimento e isso 
foi um pouco confuso (E9). 
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Segundo Di Ruzza, Lacomblez e Santos (2018), na disciplina ergológica, “antecipar” 

se refere à proatividade. A antecipação advém da faculdade humana de formar 

conceitos que tendem a “tomar a dianteira” do que é inesperado no trabalho. Segundo 

os autores, isso é possível em parte, graças ao prescrito, a formação e a experiência 

pessoal e coletiva. Nesse sentido, o trabalho prescrito à época da transição entre 

modelos indenizatórios daria um direcionamento através da antecipação do que era 

inesperado, conforme relatou o entrevistado E9. Ainda sobre a fala do entrevistado 

E9, foi possível perceber que o analista, quando diz que “tinha que fazer” o processo 

junto dos demais analistas devido à falta do procedimento, evidencia a convocação 

do ser para a realização do trabalho – ou evocação, segundo Lima (2007) –, pois o 

indivíduo que realiza o trabalho é possuidor de capacidades vastas e aquém das 

exigidas pela tarefa (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007).  

A imprevisibilidade sempre esteve presente no trabalho indenizatório, pois “Nada na 

Renova é previsível” (E8). Essa pesquisa identificou variabilidades bem singulares, 

pelos analistas AOI acerca da imprevisibilidade. Os dados produzidos revelaram certa 

banalidade em relação à sua presença, ao mesmo tempo que foi considerada 

amplamente a sua capacidade de interferência no trabalho diário com as análises. 

Para o analista E8, existe uma possibilidade de mensuração do que pode dar certo 

em seu planejamento diário de trabalho: “Eu acho que a rotina de trabalho é 80% 

previsível, mas não é totalmente previsível, não”. Para Borges (2004), no trabalho 

quando se tem clareza das renormalizações, o trabalhador pode se beneficiar com 

consequências favoráveis, sendo assim, à medida que ele realiza a sua atividade 

também poderá aprender com a experiência, sendo possível precipitar dificuldades 

que ainda não foram resolvidas. Segundo o E8, ele aprendeu a organizar suas tarefas 

no trabalho e, ao mesmo tempo, desenvolveu aptidão a partir de sua experiência com 

o trabalho na Fundação Renova. Pode-se perceber também, nessa fala do E8, que o 

analista faz uso de si por si, ao relatar uma possibilidade de mensurar o percentual de 

previsibilidade da sua atividade e, portanto, o analista recorre às suas normas de vida 

para realizar seu trabalho (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007). 

Segundo Cunha (2014), a experiência de trabalho revela experimentações, que vão 

do enfrentamento da dor ao prazer, além de enaltecer indagações recorrentes sobre 

o próprio exercício profissional. Nesse sentido, segundo o analista E7, organizar o dia 

de trabalho é uma mescla de ordem e desordem que resulta em uma perda do controle 
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e organização do trabalho, além de evidenciar a interferência externa, que não é bem 

compreendida: 

É uma mistura de tudo. Geralmente, quando eu começo a trabalhar, eu já 
tenho as coisas que eu preciso para iniciar, eu já sei o que eu preciso reler, 
eu já sei... enfim, mas no decorrer do dia não é bem assim, porque a gente 
tem... como eu falei, aquelas demandas que acontecem com urgência, tudo 
é com muita urgência. O próprio sistema, às vezes, não está bom, então, 
aquilo que você planejou “vou fazer tanto” e você não consegue (E7). 

Na fala de E7, no fim, é possível perceber certa frustração, o entrevistado expõe a 

dificuldade em gerir as suas tarefas. Segundo Lima e Bianco (2009), existe por parte 

dos trabalhadores uma busca por satisfação, por saciar seus desejos de realização, 

que perpassa a ação para alcançar as metas e, também, os objetivos pré-

estabelecidos. No caso do trabalho com as análises, o analista não pôde gerir suas 

tarefas devido à imprevisibilidade, no entanto, ele reivindica um uso de si devido à 

situação de trabalho ser problemática. Segundo Di Ruzza, Lacomblez e Santos 

(2018), todo trabalho é local de problema e, sendo assim, reivindica um uso de si, 

convocando o indivíduo e sua singularidade em meio à tensão da situação. 

Uma das consequências da transição de modelo indenizatório e o meio como se deu 

essa transição, foi a abertura de novas frentes de trabalho além do trabalho no PIM, 

implicando diretamente na rotina laboral. Essa transição entre os modelos 

indenizatórios não erradicou esse mesmo trabalho que seguia a metodologia do PIM, 

no entanto, acrescentou uma nova frente de trabalho, que segue a metodologia do 

Novel. Atualmente, os atingidos que não ingressaram no Novel podem optar pelo 

atendimento no modelo antigo do PIM e, da mesma forma, aqueles que fizeram acordo 

pelo PIM ainda são atendidos, o que demanda mais trabalho aos analistas AOI. Os 

analistas precisam dar conta das demandas de trabalhos dos dois sistemas 

indenizatórios, antigo e novo, o que gera uma sobrecarga e certa insatisfação. 

Segundo o analista E11, a rotatividade entre as frentes de trabalho é uma das 

consequências da sua incapacidade de gerir seus compromissos: 

Então, a gente tinha muita rotatividade nessas frentes, às vezes, eu era 
demandada para outras coisas, para outras demandas. Demandas do 
escritório, às vezes, do PIM, paralelo ao Novel, demanda de saneamento de 
base, algumas demandas de apoio, imprevisíveis àquela rotina do dia. E fora 
a imprevisibilidade dos comunicados que chegam a todo momento e a gente 
vai mudando a rota aqui (E11). 
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Segundo Trinquet (2010), a ergologia possibilita uma visão do trabalho através da 

lente daquele que trabalha, possibilitando abordar a complexidade da atividade 

humana, sempre intrínseca no indivíduo e presente no trabalho. Considerando essa 

perspectiva ergológica e a importância da visão do trabalhador para essa pesquisa, 

entendeu-se pertinente buscar nas falas dos entrevistados como eles enxergavam as 

mudanças no ambiente de trabalho da Fundação Renova. Quando perguntado aos 

analistas entrevistados se eles compreendiam o porquê de tantas mudanças, como 

enxergavam a imprevisibilidade no contexto das indenizações e do próprio trabalho, 

foi percebido que existia a consciência de que o trabalho na Fundação Renova estava 

diretamente ligado às consequências da própria instituição da entidade e das 

circunstâncias do rompimento. Segundo os relatos, o rompimento propiciou a entrada 

de vários agentes externos, que impactam diretamente no trabalho indenizatório. A 

transição do PIM para o Novel, na visão dos analistas entrevistados, sinaliza o quão 

é complexo o trabalho indenizatório, essa situação evidencia os vários atores externos 

envolvidos no processo de reparação. O analista E3 descreveu como entende o 

trabalho indenizatório e as mudanças recorrentes: 

eu acho que existe a imprevisibilidade por causa do tipo de negócio, do que 
a gente faz. [...] está muito ligada a isso, a esses atores de fora que acabam 
tendo impacto no que ela pode fazer... ela tem que ficar se reinventando a 
todo momento, dançando conforme a música que vem para ela, digamos 
assim, ela não escolhe muito. Eu posso estar errada, mas eu vejo assim (E3). 

Segundo o analista E8, a imprevisibilidade é algo natural: “Eu encaro com 

naturalidade, porque a Renova fica à mercê de decisões externas. Tanto o poder 

jurídico quanto o poder público, quanto as mantenedoras, então ela tem que se 

adaptar.” Nesse sentido, de adaptação, o analista E1 relatou que adaptar-se à 

imprevisibilidade é uma necessidade da empresa e que, apesar de desconfortável, é 

algo de seu conhecimento, que antecede sua entrada na instituição. Uma visão 

singular: 

Questão de bom senso, não é. [...], o nosso trabalho hoje depende disso, 
essa imprevisibilidade é normal, é algo que a gente tem que se adaptar, 
então, não vejo como ruim também, porque é uma necessidade da empresa, 
quando entramos na empresa, nós sabíamos que tudo muda a todo 
momento, a todo momento vai ter uma demanda diferente, imprevista, para 
ser feita, então, não posso falar que é ruim. Bom seria, lógico, que desse para 
fazer tudo como previsto, mas a gente sabe que a realidade da empresa é 
outra (E1). 
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Segundo Araújo e Alevato (2011), o fato de o sujeito se adaptar às condições que são 

impostas no trabalho, reflete um uso de si pelos outros. Quando o analista E8 diz ser 

necessária uma adaptação ao cenário de imprevisibilidade, é possível perceber que 

existe uma convocação do uso de si mediante o impulso de agir pela necessidade da 

empresa, ou seja, um agir pelos outros. Para o analista E10, lidar com a 

imprevisibilidade é algo “previsto” na rotina do analista, já faz parte do trabalho e 

antecede o próprio Novel:  

É difícil... o imprevisível já é até previsível. Eu acho que é assim... eu prefiro 
acreditar que seja porque tem tanta coisa por fora da Renova, entendeu, é 
Ministério Público, são essas comissões agora [...] eu prefiro acreditar que 
seja essas questões externas mesmo, porque ela não pode bater um martelo 
sozinha, ela não pode fazer nada sozinha. Então, eu entendo que muito do 
que trava e muda o tempo todo, igual agora, dentro do Novel mesmo, surge 
um procedimento, aí vai, daqui a pouco leva para o juiz, o juiz vai e muda de 
novo, então, é muito complicado isso. Eu acredito que seja por isso (E10). 

A constante atualização dos procedimentos de trabalho foi tema recorrente nas falas 

dos entrevistados, e evidenciou certa insatisfação por parte daqueles que realizam o 

trabalho de análise. Nas indenizações, no que diz respeito à atividade de análise, a 

imprevisibilidade e a frequência de ocorrência das atualizações nos procedimentos 

trazem impactos diretos na gestão do trabalho e, consequentemente, nos ânimos dos 

analistas. Todavia, foi possível constatar que os analistas, ao lidarem com a 

imprevisibilidade, são convocados à realização da atividade de análise através dos 

usos de si em um processo de renormalização constante do trabalho, que o modifica 

sem cessar, algo evidenciado a partir das atualizações das prescrições de trabalho do 

Novel.  

 

5.2 NORMAS ANTECEDENTES E O PRESCRITO NO TRABALHO INDENIZATÓRIO 

 

Segundo Schwartz e Durrive (2010), a ergologia reafirma o pressuposto evidenciado 

pela ergonomia da atividade, que há uma distância entre o trabalho prescrito e o real. 

Segundo os autores, essa distância é parcialmente singular, uma vez que não se pode 

antecipá-la, no entanto, essa distância pode ser gerida pela entidade corpo-si. 

Segundo o entrevistado E11, as formalizações utilizadas no trabalho indenizatório 
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trazem em sua essência essa dicotomia: “esses procedimentos estão claros para 

quem elabora, mas não está claro para quem está na operação” (E11).  

Segundo Canguilhem (2009), a atividade humana em sua totalidade é conduzida por 

normas. Conforme discutido, anteriormente, as normas não são suficientes para dar 

conta do trabalho e, nesse sentido, o trabalho com as indenizações, segundo os 

analistas entrevistados, pode ser entendido como local de prática e confronto de 

normas. O entrevistado E5 relata que ler os procedimentos era uma ação necessária 

para desenvolvimento da sua função, no entanto, a leitura do material disponível era 

parte do processo de aprendizagem da função: “eu sou uma pessoa que eu gosto 

muito de ver a teoria na prática, então, apesar de estudar, e eu estudava, desde que 

eu entrei nas minhas funções, eu lia todos os procedimentos” (E5). O analista 

relembrou sua primeira experiência prática na função e enalteceu a importância do 

prescrito na situação de trabalho: 

Eu lembro que, quando eu entrei no cargo de analista, um outro analista, que 
já estava no escritório, me ajudou, me mostrou como ele fazia as reuniões 
dele, porque é muito diferente você ver, na prática, uma coisa que você leu, 
então, me ajudou bastante (E5).  

No entanto, inevitavelmente, o ser vivo se confronta com essas normas estabelecidas 

(CANGUILHEM, 2009), pois o trabalho, ao ser realizado, revela que as normas do 

indivíduo realizador também “preenchem” a distância entre prescrito e real: “ah, 

requerimento do Novel é tantos minutos para cada caso”, mas não é assim na prática” 

(E2). Na fala de E2, é possível ver na origem o “debate de normas”, um conceito 

amplamente divulgado pela ergologia. O debate de normas surge do confronto entre 

as normas que antecedem o trabalho e as normas que o realizador do trabalho atribui 

a si mesmo, gerando a reinvenção das normas pelo sujeito, conhecida como 

renormalização da atividade (CANGUILHEM, 2016).  

Segundo Telles e Alvarez (2004), o conceito de “normas antecedentes” é preferível 

ao conceito de “trabalho prescrito” pela sua capacidade de abrangência, apesar de 

não considerarem a existência de diferenciação de natureza entre ambos. Em uma 

perspectiva ergológica, segundo Schwartz (2000a), é do enfrentamento das normas 

antecedentes para se normalizar a atividade que se pode entender o trabalho como 

dramática do uso de si. Essa questão pode ser entendida na fala de E11, pois, 
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segundo o analista, os procedimentos do Novel são confrontados constantemente, 

ora por insuficiência, ora para melhorias promovidas pelos usos de si dos analistas: 

Às vezes, as pessoas que estão lá, que elaboram os procedimentos etc., elas 
não têm aquele conhecimento prático que a gente tem aqui como analista na 
operação. Então, para a gente que está aqui é muito mais fácil a gente 
detectar as falhas, as melhorias, os pontos de melhorias... o que pode ficar 
mais fácil para o nosso entendimento, enfim, várias outras coisas que eu 
entendo que quem está trabalhando, na prática, tem mais a contribuir do que 
quem está lá, às vezes, mais engessado e não consegue enxergar o dia a dia 
aqui como funciona (E11). 

Segundo Silva e Santos (2017), o ambiente de trabalho é visto como local de 

elaboração de normas e recriação, pois exige de quem trabalha a reconfiguração das 

normas que são antecedentes à sua atividade de trabalho, ou seja, é um processo 

que exige criação de estratégias próprias que modificam as normas e as prescrições, 

no intuito de superar os desafios do trabalho e revelar que o trabalhador faz uso de si 

por si e pelos outros (SCHWARTZ, 2000a; SILVA; SANTOS, 2017). Nesse sentido, 

segundo Borges (2004), a renormalização irá envolver um constante debate de 

normas, de valores e histórias dos trabalhadores, em um processo que resulta no 

trabalho real, que rompe com a ideia de um trabalho meramente executado e restrito 

aos procedimentos e suas diretrizes, dando lugar a algo que é justificado pela 

singularidade do trabalhador (SCHWARTZ, 2006). 

Um sentimento compartilhado entre os analistas AOI, recorrente nas falas dos 

entrevistados, foi a insegurança gerada a partir das constantes atualizações das 

formalizações do trabalho. As mudanças nas atualizações ocorrem em maior 

velocidade que o repasse da própria informação atualizada, gerando insegurança 

mesmo de posse do procedimento. Essa insegurança está diretamente relacionada à 

atualização constante das normas que antecedem o trabalho de análise. Segundo 

Schwartz e Durrive (2007), o trabalhador, quando faz uso de si, também poderá 

experimentar sensações como o medo de fracassar ou desagradar. Para a analista 

E10, o excesso de atualizações e a frequência de suas ocorrências anulam a sua 

experiência como analista e restringem a possibilidade de realização de uma análise 

de forma confiante: 

Eu, particularmente, fico insegura para fazer um trabalho que eu já faço há 
quatro anos, entendeu? Porque todo dia, toda hora é uma questão diferente. 
A gente identifica a falha dentro do próprio procedimento e aí, manda para 
poder revisar, aí demora para poder revisar e fica o processo parado... Isso 
me leva tempo, às vezes, eu vou buscar com o colega, porque eu estou 
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insegura naquilo, o colega também não sabe, eu acho que isso é a pior parte 
(E10). 

O entrevistado E1 disse compreender e aceitar que existam essas situações de 

trabalho, mas ao mesmo tempo, as reconhece como locais de dramáticas: “não deixa 

de ser uma dificuldade, porque o que hoje é válido, hoje, sete e cinquenta da noite é 

válido, às oito horas da noite já pode não ser válido” (E1). A analista E3 reforça essa 

percepção quando questionada acerca de como lida com essas situações: “Cara, 

resiliência. Costume já, sabe? Não tem muita mágica aí, não” (E3). Segundo o analista 

E1, a sua grande dificuldade também pode ser considerada a renormalização 

constante da atividade, que se reflete nas atualizações dos procedimentos. Segundo 

E1: 

Eles fazem uma mudança no procedimento, é algo muito rápido, muitas das 
vezes, avisam, outras vezes, avisam muito pouco, então, essa dificuldade de 
informação, que a gente tem, porque a gente trabalha com a matriz que é um 
procedimento. Tanto a matriz quanto os outros procedimentos são vivos, e 
eles são atualizados constantemente, então é uma dificuldade. Acho que a 
grande dificuldade hoje é essa (E1). 

Segundo Cunha (2007), sem as renormalizações o trabalho prescrito não pode ser 

realizado. Sendo assim, se a distância entre o prescrito e o real é inevitável em uma 

perspectiva ergológica, obedecer às normas antecedentes já é praticar escolhas. Para 

o entrevistado E4, mesmo sem compreender a norma, a decisão de segui-la pode ser 

encarada como sendo uma escolha aceitável, sendo que o respaldo à decisão será 

evidenciado pela própria diretriz na norma: “eu respiro fundo e vou. É rebolar, aceitar 

e tocar” (E4).  

 

5.3 SABERES, VALORES E RENORMALIZAÇÃO NO TRABALHO INDENIZATÓRIO 

 

Segundo Di Ruzza, Lacomblez e Santos (2018), o ser humano, como todo ser vivo, 

está exposto a exigências ou normas, que são emitidas continuamente e em 

quantidade pelo meio no qual se encontra. Segundo Durrive (2011), uma norma pode 

ser entendida como uma maneira de fazer e está ligada a um saber, sendo assim, 

existem diversas maneiras de levá-la à prática por meio da renormalização.  
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Durante as entrevistas, foram relembradas várias situações de trabalho relacionadas 

com o modelo indenizatório anterior. Embora aconteça com menos intensidade, ainda 

existem frentes de trabalhos que atuam nas demandas do PIM/DG, como por 

exemplo, os pagamentos anuais dos Lucros Cessantes (LC), que ocorrem 

sazonalmente, todo início de ano e exige interação dos analistas AOI, muitas vezes, 

até um contato síncrono com os elegíveis: “Eu entrei em contato com os herdeiros de 

um caso de falecidos do lucro cessante...porque eu tenho um fluxo de herdeiros lá no 

LC seguindo. Então, eu preciso entrar em contato com eles para resolver isso” (E5).  

Segundo Durrive (2011), a norma se configura como uma maneira de fazer 

“privilegiada” que é sempre associada a um valor. Segundo o autor, para aquele que 

age, a norma jamais será neutra e o agir humano está em constante interação com os 

saberes e os valores que, consequentemente, incitam o debate de normas e a 

renormalização do trabalho. O procedimento Matriz Unificada de Documentos do 

Novel Sistema Indenizatório, na percepção dos analistas E3 e E2, não pode ser 

ignorado em sua essência, mas na falta de alguma orientação, como por exemplo, 

para o uso de um determinado documento que não componha a sua listagem, cabe 

uma segunda análise após a sua invalidação21, pois a experiência mostra que podem 

ocorrer atualizações no procedimento que permitam uma utilização futura do 

documento.  

Essa situação de trabalho reflete um uso de si por si, frente à decisão de não aceitar 

o documento não listado no procedimento, mas também, revela um uso de si pelos 

outros, pois a segunda análise do documento abre uma “janela de possibilidades” para 

a aceitação futura desse documento (a analista parece contar com isso!). Em 

contrapartida, o êxito na análise irá renormalizar a atividade, atualizando o 

procedimento “Matriz”: 

eu iria aproveitar essa questão, ia sugerir esse documento para verificação e 
poder até ver se ele poderia se enquadrar. Hoje, a gente já está em uma 
pegada meio assim, se não está no procedimento, não se cria polêmica. Eles 
estão numa pegada um pouco diferente, mas como o certo, eu perguntaria. 
Não passaria (invalidaria), logicamente, sem estar listado, mas eu botaria 
como uma sugestão, uma possibilidade de enquadramento (E3). 

 
21 Validação ou Invalidação de documentos corresponde ao aceite ou não aceite dos documentos 

comprobatórios exigidos para comprovação da elegibilidade, uma vez que são anexados no módulo 
Ágil pelos advogados cadastrados como representantes jurídicos dos atingidos pelo rompimento da 
barragem de Fundão. 
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Já tive casos desse tipo, onde eu vi que o documento era documento do rol 
dos rurais, que é um documento que eu sabia que os agricultores tinham, 
mas que não estava na matriz, eu questionei. Não questionei o advogado, 
claro, eu enviei para o nosso ponto-focal da própria Fundação Renova, 
questionando sobre esse documento e acabou adentrando na matriz, hoje ele 
é um documento aceito, que é uma contribuição sindical rural. Ele não estava 
na matriz, chegou para mim, eu acabei enviando lá para o ponto-focal e 
acabou entrando na matriz. Então, é dessa forma. Agora, outros documentos 
que a gente sabe que talvez sejam repetitivos no dia a dia, documentos que 
o pessoal insere aleatoriamente, esses aí eu invalido e devolvo para o 
advogado, mas quando eu vejo que é um documento que, pelo meu 
conhecimento, seria um documento válido, que ele não esteja, eu remeto lá 
para o pessoal do PIM estratégico. Não sei se deu para entender (E2). 

As renormalizações estão ligadas à forma que o trabalhador enxerga o mundo 

(SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). Para alguns analistas, existem valores que permitem 

que se façam escolhas que não beneficiem apenas a si mesmos, o que implica o agir 

pelos outros. “Se eu vejo que tem um colega que está entrando, então, eu sempre me 

disponho a compartilhar, explicar” (E9). Segundo Schwartz, Duc e Durrive (2010), ao 

fazerem uso de si, normalmente, os trabalhadores fazem escolhas em função de 

valores, no entanto, essas escolhas soam como riscos necessários para corrigir 

“vazios” em normas. Sendo assim, ao se antecipar soluções no trabalho devido a 

insuficiência das normas, podemos correr o risco de falhar, de gerar mais dificuldades 

e de desagradar. 

Segundo os entrevistados, o compromisso com as demandas e as metas do trabalho 

exigem dos analistas ponderação mediante suas escolhas. “A gente passa por muitas 

coisas, é ameaça de atingido, enfim, são várias coisas que a gente precisa suportar 

para conseguir fazer essa entrega” (E11). As escolhas que antecedem a 

renormalização podem incluir valores sociais e políticos (SCHWARTZ; DURRIVE, 

2007). Foi nesse sentido, em uma perspectiva mais política, que o analista E6, 

fazendo uso de si pelos outros, relatou sempre estar disponível para o trabalho, 

mesmo preferindo estar com a família, pois entende que é necessário: 

Se houver necessidade de cobrir o espaço de alguém ou fazer algo por 
alguém ou mudar de horário para alguém, ficar no fim de semana, trabalhar 
de noite, já trabalhei até uma hora da manhã no escritório, (você deve ter 
trabalhado também, você trabalhou também). Então, embora o meu desejo 
era de estar na minha casa, ou estar no fim de semana vindo para visitar 
minha família, mas eu ficava, podia ficar até mordido, mas eu nunca deixei 
isso aberto “ah, que (xingamento), estou aqui, chateado, não sei o que estou 
fazendo aqui”, nada! Eu modifico sem problema algum (E6). 

No trabalho com as indenizações que antecederam o surgimento do Novel, o escopo 

do modelo indenizatório do PIM utilizava reuniões presenciais com os atingidos, que 
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ocorriam nos Centros de Indenização Mediada (CIM), mas após a pandemia, 

passaram a acontecer via salas de conferência online. As reuniões eram locais para 

sanar dúvidas entre as partes, que pudessem auxiliar o processo de análise. No 

entanto, as reuniões possibilitavam que houvesse interação entre profissionais do CIM 

e os atingidos, logo, todo atendimento que era prestado tinha como premissa a 

empatia e a escuta, pois a cada reunião um novo relato de uma família atingida pelo 

rompimento ocorria. Naquela época, o uso da empatia no atendimento era algo 

prescrito22 e desenvolvido em treinamentos, no entanto, as entrevistas evidenciaram 

que ter empatia é um valor pessoal, algo determinante para uma decisão. Segundo 

os analistas E10 e E11, seus valores pessoais e morais estão presentes durante o dia 

de trabalho e norteiam suas decisões: 

valor pessoal e moral me acompanha todo santo dia e até mesmo em fator 
externo ao trabalho. Às vezes... a gente tem muitos amigos aqui fora, às 
vezes, precisando de informações, querendo algumas informações, procura 
a gente. A gente sabe que isso não pode. Mas em relação a isso, de ajudar 
o colega de trabalho, de oferecer uma ajuda, essas coisas, sim (E10). 

essa própria questão da empatia é uma coisa muito forte aqui, a resiliência 
também, principalmente eu acho, talvez a resiliência seja até mais forte um 
pouco porque é o tempo todo a gente tomando porrada, levantando e 
seguindo de novo, e atingido ameaçando e a gente continuando firme e vendo 
as coisas acontecer (E11). 

Segundo Durrive (2011), pode-se considerar que “viver” é praticar escolhas e decisões 

entre as muitas formas de se fazer as coisas. É através da experiência de vida que 

adquirimos os saberes e os valores, dos quais se originam as normas. Foi nesse 

sentido que E9 disse ter tomado decisões no trabalho com as análises, por não ter 

uma orientação na norma por algumas vezes, sendo que o analista recorreu ao seus 

valores e experiência com a vida, que antecedem a sua entrada na Fundação Renova. 

Segundo Schwartz (2000), a prática laboral revela um uso de si por si por parte do 

trabalhador que assinala em parte sua herança de vida. Na narrativa abaixo, é 

possível perceber que o analista tomou uma decisão apoiada em valores, o que 

configurou um debate de normas com base em valores: 

às vezes, na Fundação, principalmente quando era PIM, a gente não tinha 
uma resposta rápida para dar para o atingido. No caso da “inexistência”, 
lembra? Naquela época, não podia falar que era “inexistência” [...] e eu tento 
conduzir de uma forma que eu não gosto de me comprometer com a pessoa, 

 
22 O documento Cartilha sobre Empatia do PIM foi divulgado de forma presencial nos escritórios CIM, 

no entanto, não foi possível disponibilizar o documento como anexo nesse trabalho, pois nenhuma 
cartilha foi localizada. A cartilha tinha foco no atendimento, na escuta aos que tiveram danos morais 
e materiais com o rompimento da barragem de Fundão. 



79 

 

com algo que não cabe a mim, então, eu tento ser sempre sincera, tanto 
ponderando o meu trabalho, quais são as regras do meu trabalho, quanto a 
informação para a pessoa. Às vezes, eles ligam, os atingidos, “meu caso está 
assim, vai demorar, vai?”, e eu digo: “olha, não é rápido”, “ah, mas você tem 
um prazo?” “Se eu pedir revisão do meu cadastro, vai demorar?” “Não é algo 
que depende de mim”. [...], eu falo que vai ser semana que vem, daqui a 
pouco o senhor vem e demora um mês, dois meses, ou falo que vai demorar 
e pode sair semana que vem”, então, eu gosto de ser bem sincera e gosto de 
ser bem transparente, entendeu, então, eu tento ponderar as duas coisas 
(E9).  

Segundo Di Ruzza; Lacomblez e Santos (2018), os indivíduos não inventam sozinhos 

e nem completamente seus valores, mas os retrabalham incessantemente por meio 

das convocações e das solicitações do meio e da vida social. Os valores também 

podem ser singularizados, ao menos parcialmente. A cooperação no trabalho foi 

mencionada como valor pessoal adquirido pela convivência com o grupo. Segundo o 

E8, cooperação como valor não está em procedimentos, é visto como uma 

oportunidade: 

Acho que a cooperação não está no procedimento. Você aprende, porque 
não existe em lugar nenhum que você tem que trabalhar de forma 
cooperativa. Porque, muitas vezes, a gente tem, por exemplo, você tem uma 
noção, às vezes, de organização e metas que eu posso não ter (As poucas 
vezes que eu interagi com você, mas nós já interagimos, você contribuiu com 
o meu trabalho e eu contribuí com o seu trabalho)23, isso aí é intrínseco, isso 
não está escrito em lugar nenhum. Você aproveita essas oportunidades ou 
não (E8). 

A disciplina ergológica esclarece que os usos que os trabalhadores fazem de si 

refletem valores adquiridos na vida, no relacionamento com outros indivíduos através 

do convívio. Nesse sentido, foi possível perceber que os analistas AOI, ao fazerem 

uso de si, desenvolvem melhores habilidades e ações para uma melhoria contínua do 

trabalho, tanto para um desenvolvimento da atividade em nível individual quanto do 

grupo do coletivo (SCHWARTZ; DUC; DURRIVE, 2010).  

Conforme dito por Trinquet (2010, p. 96), “o trabalho e o Homem estão íntima e 

enigmaticamente ligados” e, nesse sentido, a atividade de trabalho e a ação humana 

se fazem comensuráveis à experiência de uma negociação entre normas 

antecedentes e as normas individuais e singulares (SCHWARTZ, 2004). Os 

entrevistados foram questionados se, no trabalho com as análises, seria possível 

 
23 Durante a entrevista, E8 se refere ao entrevistador como um colega de trabalho. Na introdução desse 

trabalho, após as justificativas, foi explicada a relação do pesquisador com a Fundação Renova. 
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evidenciar situações de aprendizagem além da utilização dos procedimentos, o intuito 

era discutir o que era possível aprender que não estava formalizado em prescrições. 

Segundo o E3, a análise pode ser mais rápida à medida que é realizada na prática 

diária: “é a forma de acelerar, o procedimento fala que você tem que fazer. Só que, 

quando você executa o seu trabalho por muitas vezes, você consegue fazer, encontrar 

uma forma que é mais rápido” (E3). Conforme relata a analista E3, foi a experiência 

com o trabalho que possibilitou uma forma de fazer “acelerar” o processo de análise. 

Essa experiência pode ser compreendida a partir da conceituação ergológica de 

“saberes investidos”. Esse conceito busca dar entendimento à bagagem que o 

indivíduo carrega e que advém da sua trajetória individual e/ou coletiva e de sua 

própria singularidade, ou seja, é o saber da experiência da atividade de trabalho 

(SCHWARTZ, 2010).  

Segundo Holz e Bianco (2014), existe uma relação entre o trabalho e a aprendizagem 

e pode-se dizer que o pensar antecede a execução do trabalho, o que leva o trabalho 

a ser caracterizado como atividade intelectual. Quando a analista diz ter conseguido 

“fazer, encontrar uma forma”, evidenciou-se um processo de aprendizagem 

amplamente relacionado à noção do trabalho como uso de si para além de uma 

realização técnica e mecânica (TRINQUET, 2010). Observou-se também, que foi 

exigido certa atividade cognitiva que evidencia “o pensar” do analista e que sobrepôs 

as prescrições e as repetições da tarefa, dando sentido ao processo de aprendizagem. 

Nesse sentido, segundo Borges (2004), quando o trabalhador se envolve em uma 

atividade, o prescrito se torna apenas uma parte necessária para que o trabalho seja 

realizado, no entanto, a própria realização da atividade sempre exigirá do trabalhador 

uma mobilidade cognitiva, que dará sentido ao trabalho como realizado.  

Ainda sobre a analista E3 e o processo de aprendizagem, em uma outra fala da 

entrevistada, foi possível perceber que a organização do trabalho também foi 

aprendida devido à experiência com o trabalho, pois a falta de prescrições para 

organizar o trabalho implicou na elaboração de uma própria, o seu passo a passo ou 

“checklist” pessoal do processo:  

Eu, por exemplo, (se nomeia) como eu gosto de trabalhar? Eu leio o 
procedimento e pontuo as principais partes do que eu não posso esquecer, 
então, eu faço tipo um passo a passo do procedimento, um mini, mini passo 
a passo. E aí, sempre quando eu vou fazer, eu já tenho um lugar que eu deixo 
isso, eu deixo isso no meu note, e aí, eu checo ali, porque, como a gente tem 
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muita coisa, nem sempre a gente memoriza, então... “ah, eu tenho que olhar 
se é AP, se é dano duplo, se o requerimento foi ‘cancelado’”, eu tenho um 
mini passo a passo, então, isso me dá mais agilidade porque eu não tenho 
que ficar indo lá toda hora no procedimento gigante para relembrar o negócio 
(E3). 

As “dramáticas dos usos de si” ocorrem quando situações ou eventos rompem com 

os rítimos das sequências habituais e antecipáveis da vida (DI RUZZA; LACOMBLEZ; 

SANTOS, 2018). “é preciso trocar o pneu do carro com o carro andando, essa é a 

frase que todo mundo fala” (E3). No percurso da análise para elegibilidade no Novel, 

o analista AOI precisa realizar obrigatoriamente uma busca por informações que 

relacione o requerente à ocupação de cargos públicos, denominada “checagem AP” 

(checagem de agentes públicos). Essa busca antecede a elaboração da proposta 

monetária. Essa ação é muito importante, pois os casos de pagamentos aos agentes 

públicos são monitorados, discutidos e avaliados pelo Conselho Curador da Fundação 

Renova24. O analista E4 disse ter vivenciado uma situação complexa relacionada com 

essa etapa da análise do AP: 

eu peguei um caso esses dias para fazer uma proposta, olha para você ver 
como são as coisas, era um caso do LC, que eu e uma colega estávamos 
tratando lá no LC, e ela paralisou porque ele era AP com poder decisório, o 
pai dele era prefeito de uma cidade. E ele ficou agarrado, agarrado no LC, a 
gente tentando que o dossiê dele fosse aprovado nas reuniões da diretoria, 
tem várias reuniões lá por conta de AP, e ele cai para mim agora como 
proposta no Novel. Aí, eu fui olhar a informação de AP dele, e não tinha nada, 
e também não tinha nada na planilha do controle, então, assim, se não tem 
nada ali em nenhuma das duas, você segue, o procedimento fala isso (E4). 

Nessa situação, os envolvidos vivenciaram o drama da atividade perante um incidente 

ocasionado em uma “lacuna” no processo de análise para elegibilidade no Novel. O 

atingido havia recebido indenização no PIM e, com base no acordo, por direito 

receberia os valores anuais de lucro cessante ano após ano. As análises de AP são 

realizadas periodicamente. A partir delas são atualizados os dados dos atingidos, 

incluindo as informações de parentes, tudo no intuito de verificar quem passou a 

ocupar ou deixou de ocupar algum cargo público. É comum que os atingidos que 

receberam no PIM pleiteiem a indenização pelo Novel, para esses casos a análise 

verifica e aplica descontos ou zera valores a receber. Nesse caso em específico, o 

 
24 O Conselho Curador tem a competência de aprovar os planos, programas e projetos propostos pela 

Diretoria Executiva da Fundação Renova. Pode ser constituído por 9 (nove) membros efetivos e igual 
número de suplentes. As decisões são tomadas pelo voto favorável de 5 (cinco) membros do 
Conselho Curador. Para saber mais sobre, acesse: 
https://www.fundacaorenova.org/conselhos/conselho-curador/  
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atingido não havia recebido seu lucro cessante de 2020 25  no PIM por ter sido 

constatado durante a análise de AP que havia uma ocupação de cargo público por um 

parente de primeiro grau, logo, seria necessário aguardar o resultado da análise e a 

aprovação do Conselho Curador. Entretanto, no Novel, o fato de a informação não ter 

sido atualizada no sistema online, poderia ter permitido o envio de uma proposta, logo, 

poderia ter ocorrido um pagamento. 

O procedimento não fala isso! Só que eu sabia quem ele era, eu sabia que 
ele era parente de AP, aí eu tive que escalar isso para um supervisor, ver 
como esse caso ia ser tratado, porque ele não foi informado nem no list 
(Microsoft List)26 sobre ser AP, nem pelo advogado, que não informou que o 
pai dele era o prefeito. Então, eu usei dos meus valores para estar 
informando, embora o caso no Novel não estivesse comigo, eu percebi a 
situação. Aí, isso foi informado até para o supervisor, porque é um furo que 
pode ter acontecido com outros casos, não é? (E4). 

Essa fala da E4 dá compreensão à existência da gestão do uso de si a qual estão 

sujeitos os trabalhadores.  Segundo Schwartz e Durrive (2007), essa gestão do uso 

de si ocorre em função de uma bagagem trazida pelo sujeito que compreende sua 

história e experiência de vida. Segundo Telles e Alvarez (2004), o trabalhador, diante 

das variabilidades no trabalho e em busca de dar sentido ao próprio trabalho, irá se 

engajar por inteiro, fazendo uso de seu corpo biológico, da sua inteligência e de seu 

psiquismo, sendo que ambos estarão associados aos seus conhecimentos adquiridos 

no decorrer de sua história e nas relações com os outros. 

Segundo Pereira, Mendes e Moraes (2017), faz-se importante ressaltar que, no 

trabalho, o processo decisório sempre esbarra nas escolhas e nos valores pautados 

pelas normas. Os entrevistados foram questionados sobre como se sentem frente a 

situações em que a norma tem sentido dúbio. A dificuldade na interpretação da norma 

por parte dos que realizam o trabalho de análise foi discutido durante a entrevista. 

“Aqui o que a gente mais tem é encontrar dificuldade quando lê um procedimento... 

Eu me sinto irritada. Eu fico meio irritada.”, relata a analista E3. O analista E2 disse 

que, diante de situações divergentes, prevalece o medo de errar e um certo desânimo: 

Eu fico sem chão... todos são assim, todos os procedimentos, principalmente 
no Novel traz vários entendimentos, várias interpretações, tem documento no 
Novel que lá em cima diz que não pode, e embaixo aparece que pode, então, 

 
25 Os lucros cessantes referentes ao ano de 2020 foram pagos aos elegíveis no início do ano de 2021, 

entre os meses de abril e maio. 
26 O Microsoft List é um aplicativo pertencente ao pacote Office e utilizado para atualização diária dos 

requerimentos para a gestão do PIM. Existe um campo de observação no aplicativo que poderia ter 
sido usado para evidenciar o caso como “AP”. 
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deixa a gente... os analistas ficam... eu, pelo menos, fico sem chão, fico meio 
desanimado, tem horas, com essas análises, com esses procedimentos. São 
informações totalmente diferentes uma da outra (E2). 

Segundo Schwartz (2010, p. 43), “toda situação de atividade é aplicação de um 

protocolo”. Segundo o autor, sempre haverá normas a se respeitar, sempre haverá 

um regulamento a ser aplicado por questões ligadas à responsabilidade, mas também, 

porque essas normas configuram a experiência capitalizada. Diante da norma, os 

analistas relataram, conforme disse E2, que a própria norma gerou uma dramática, 

uma vez que se fez necessário escolhas e ponderação. Isso pode ser compreendido 

se levado em consideração que toda atividade é aplicação de um protocolo e um 

encontro de encontros a gerir, que faz da atividade, no geral, um debate, uma 

dramática, pois sempre ocorre algo entre as normas que antecedem o trabalho 

(experimentação e protocolo) e o que é encontro de encontros e se faz preciso 

renormalizar (SCHWARTZ, 2010). 

Uma das questões do roteiro das entrevistas deu um exemplo prático de uma situação 

que pode provocar duplicidade de entendimento da norma: não serão aceitos 

documentos cortados ou com má qualidade de imagem que impossibilite a checagem 

dos dados. Como você entende essa frase? De forma literal ou enxerga possibilidade 

de interpretá-la? Para E3, a decisão de interrupção temporária na análise de um caso 

é uma ação pertinente para os requerimentos com anexos documentais de qualidade 

duvidosa: 

Para mim, quando ele fala cortado, beleza, seria faltando um pedaço dele. A 
má qualidade de imagem que impossibilite a checagem, apesar de eu 
entender, ela é muito relativa, porque eu posso enxergar e você não. Então, 
na dúvida, eu paraliso todos que não têm uma qualidade, que seja pouco 
legível, embaçado, mas, realmente, isso é bem interpretativo de cada um 
(E3). 

Nesse ponto, pôde-se atentar à convocação do trabalhador em todas as suas 

capacidades, pois a prescrição não as oferece suficientemente (SCHWARTZ; 

DURRIVE, 2009). A analista E9, em um exemplo prático, de como pode ocorrer a 

ambiguidade de interpretação das normas na análise documental, diz: 

Vamos colocar, a certidão de casamento, supondo que corte a parte que não 
é necessário para gente. Mas eu entendo... eu, invalidaria, não aceitaria, mas 
realmente não fica claro. Agora, com má qualidade de imagem que 
impossibilite a checagem dos dados, o que eu vou enxergar, às vezes você 
não vai enxergar. Essa semana mesmo, eu peguei um documento que estava 
meio apagado. O analista anterior tinha invalidado por outro motivo, a 
qualidade, visivelmente estava ok, mas tinha invalidado o documento porque 



84 

 

a pessoa colocou o endereço errado. Ele enxergou, eu enxerguei... então, eu 
falei “duas pessoas enxergando, serve”, mas que era uma imagezinha bem 
ruizinha, ela estava. Então, às vezes, o que a gente conseguiu ver, outra 
pessoa não iria conseguir olhar (E9). 

Nesse sentido, trabalhar é sempre gerir debates de normas articuladas sobre um 

mundo de valores, são escolhas a fazer (SCHWARTZ, 2010, p. 45). Quando se diz 

que sempre há escolhas a se fazer no trabalho, forçosamente o trabalhador usa 

critérios para embasar essas escolhas e, nesse sentido, trabalhar sobre essas 

escolhas é trabalhar sobre você mesmo. Contudo, toda atividade é sempre uma 

dramática do uso de si, sendo por si ou pelos outros (SCHWARTZ, 2010). 

 

5.4 PRÁTICA E SINGULARIDADES NO TRABALHO INDENIZATÓRIO 

 

No intuito de produzir dados que dessem compreensão de como os analistas AOI 

fazem uso de si na análise, na prática, optou-se por utilizar exemplos das análises 

realizadas que tivessem como objeto de trabalho o dano de pesca, nesse caso, o 

“Pescador Informal/Artesanal/De Fato”.  

Quando se abre um requerimento no Novel, visivelmente se pode verificar três anexos 

documentais: a) autodeclaração de comprovação do ofício; b) declaração de compra 

do pescado e; c) comprovação de residência. Os analistas optam por percursos 

distintos para realizarem a análise de um requerimento – “Em certa medida, é a 

tentativa de cada um de ter uma mestria sobre o meio no qual se encontra” (DI RUZZA; 

LACOMBLEZ; SANTOS, 2018) –, no entanto, todos se utilizam da Matriz Unificada de 

Documentos do Novel Sistema Indenizatório para nortear a análise, pois o documento 

estabelece os critérios de elaboração e aceitação dos documentos (“a” e “b”). 

A análise exige uma intensa capacidade cognitiva, pois “você, a pessoa tem que ser 

esperta” (E3) e, também, muita responsabilidade: “é de muita responsabilidade esse 

trabalho que a gente faz, onde a gente faz, da forma que a gente faz” (E10). Como 

não existe um “passo a passo” prescrito para destrinchar o percurso da análise, os 

analistas relataram como construíram a sua forma de analisar. Segundo Borges e 

Souza (2010), quando solicitamos a um trabalhador para dizer o que ele faz, o que se 
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consegue é a descrição do seu trabalho, ele nunca descreve sua atividade. De forma 

espontânea, o trabalhador irá descrever suas tarefas, seu posto de trabalho, os 

resultados que são esperados, normas que segue e “executa” etc. A fala do analista 

E1 pode ser um bom exemplo: “minha função hoje é basicamente acessar o sistema 

do Novel e operar esse sistema. Fazer controle de documentação, análise de 

documentação e elegibilidade também do processo”. De acordo com a literatura, a 

descrição que o trabalhador nos faz se resume ao seu trabalho prescrito que, para 

ele, é o correto (BORGES; SOUZA, 2010). 

Foi questionado aos analistas sobre o tempo gasto nas análises de um requerimento 

do “Pescador Informal/Artesanal/De Fato”. Para a maioria dos analistas, o tempo se 

torna um impeditivo para uma boa análise. Neste aspecto, as demandas imprevistas 

e as metas de análise se coadunam para uma deficiência na forma de analisar 

requerimentos. Segundo E9, ele nunca realizou o cálculo do tempo que é gasto em 

sua análise: “não parei para pensar, não, nunca calculei, mas ouvi um rumor aí que 

fizeram uma meta de trabalho para a gente do dia, que a gente conseguiria fazer sete 

casos e um pouquinho” (E9). No entanto, o tempo gasto com  uma análise não pode 

ser mensurado sem levar em consideração os imprevistos do trabalho na Fundação 

Renova. A seguir, dois relatos, dos analistas E9 e E5, que exemplificam como 

enxergam a situação relacionada ao uso do tempo:  

Só que eu, (se auto cita), é o que eu te falei, hoje em dia, não depende só da 
gente, depende de sistema, depende de consulta de selos, se está no ar, se 
não está no ar, e, se estiver tudo perfeito, eu acredito que uns dez a quinze 
minutos. Quinze minutos, vamos botar (E9). 

Eu acho erradíssimo você colocar um tempo nessa análise, você consegue 
fazer uma média, porque você consegue ver ali “eu tenho três documentos 
importantes para abrir e analisar, depois desses três documentos, eu tenho 
que tirar o selo de dois deles e, talvez, fazer uma análise da comprovação de 
endereço mais profunda”. Agora, se você presenciar uma fraude, vai ter que 
fazer um dossiê (E5). 

O analista E10 prevê entre 10 a 15 minutos o tempo gasto na análise, uma percepção 

sobre o tempo compatível com a da analista E9. Segundo E10: “de 15 a 20, 

aproximadamente, isso se ele estiver redondinho, os selos estiverem legíveis... as 

declarações, a gente tem que conferir o selo do cartório no site” (E10). Consultar selos 

digitais nos sites oficiais foi apontado pela maioria como um agravante do tempo da 

análise. Os advogados, ao anexarem as declarações e autodeclarações, podem 

comprometer a qualidade da digitalização, dificultando a leitura do códgo de 
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autenticação do selo, logo, conforme fala de um dos entrevistados: “não deixam o 

pocesso redondo” (E11). Segundo E11, os processos “redondinhos” são os que 

possuem boa qualidade de imagem e que facilitam a leitura, esses, ela vincula aos 

advogados de atingidos com mais experiência com o Novel, aqueles que já possuem 

experiência do porquê as invalidações de documentos ocorrem: 

Tipo assim, se ele estiver ok, não preciso de gastar muito... procurando a 
autenticação do selo na internet. Então, se ele estiver redondinho, a 
qualidade de imagem está boa, eu li tudo... eu vejo, às vezes, tem processos 
que são das áreas mais antigas, que o pessoal já sabe fazer (E11). 

Para o analista E6, validar um selo que não está legível é um risco. Segundo o relato 

do analista, os selos são itens de conferência na conformidade27 e a interpretação da 

qualidade da imagem pode ser ambígua. A equipe da conformidade não confere o 

selo no site oficial, só verificam se o analista anexou essa verificação, todavia, um selo 

ilegível aos olhos do auditor pode implicar em uma não conformidade (NC) e o 

processo retorna ao analista. Nesse sentido, o analista alegou que prefere seguir a 

norma, invalidando o documento com base em uma impossibilidade de consulta do 

selo: 

vou confessar para você, eu já li selo digital que eu não consegui entender os 
números ali e deu certo, o site autenticou e eu validei, mas na verdade, a 
maioria das vezes, eu invalidei. Se não da para ler... eu ficava pensando: 
“cara, se eu valido para mim, com o que eu enxerguei, eu estou validando 
para o outro cara”, o outro cara lá da conformidade pode não entender, não 
conseguir ler (E6). 

Outro ponto levantado pelos analistas que interfere diretamento no tempo da análise 

são os eventuais problemas na plataforma online Ágil ou interferências de terceiros, 

como ligações e as “chamadas” proporcionadas pelo modelo de trabalho em home 

office. O analista E6 também pontuou ter dificuldades com o sistema: “o grande 

inimigo da gente, hoje em dia, para se ter um pouquinho de agilidade, é o tal de 

sistema. Quando ele empaca é complicado” (E6). O analista E2 pontuou que 

interferências externas como as ligações e chamadas de terceiros implicam na 

demora em uma análise: “pescador artesanal de fato, em 10 minutos, 12 minutos, no 

máximo 15 minutos, claro, se eu estiver concentrado aqui, sem ninguém ligando, sem 

ninguém” (E2).  

 
27  A conformidade atua na validação das análises dos analistas, é uma checagem que garante 

conformidade para o processo e dá segurança para pagamentos. 
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Quando o passo a passo do processo de análise do “Pescador Informal/Artesanal/De 

Fato” foi exemplificado pelos analistas, foi possível verificar a tentativa de uma 

organização do trabalho que poderia ser compreendida por três ou quatro etapas na 

análise. Nesse sentido, o esforço de organizar o trabalho de análise evidencia a 

gestão que o analista exerce sobre a atividade, a gestão dos usos de si, conforme é 

estabelecida uma certa maestria sobre os meios e os fins do processo, que refletem 

a resistência às restrições e frustrações do trabalho (HOLZ; BIANCO, 2014). A 

organização do trabalho também foi entendida como um processo influenciado por 

valores adiquiridos da vida e de experiências anteriores de trabalho. Segundo o 

analista E6, a organização do seu trabalho advém de experiências anteriores à 

Fundação Renova:  

já tentei muitas coisas no passado, que tinha aprendido, fazendo análise de 
falha, por exemplo, ou fazer checklist, planilhas eletrônicas, às vezes até uma 
macro, algumas coisas assim, mas com o tempo eu vi que não tive muitos 
ouvidos para muitas coisas... Mas, hoje, eu ainda utilizo algumas planilhas, 
ofereço para os meninos aí, quando alguém quer, mas para a Fundação 
Renova eu já não oferto muita coisa mais não, porque eu acho que, no início, 
quando eu ofertei para algumas lideranças, algumas lideranças acharam 
bonito, interessante, mas não se adotou. Então, essa é minha maneira de 
organizar e fazer, monto uma planilha e “agora eu vou lá” (E6). 

Se fosse enumerada uma ordem de análise para os três documentos anexos no 

sistema, segundo os relatos, o comprovante de residência seria o primeiro documento 

aberto. Segundo os analistas, o comprovante de endereço exige uma análise mais 

específica: “a primeira coisa que eu avalio sempre num processo desse, é o 

comprovante de endereço, porque vai ser o mais trabalhoso” (E6). O analista E4 

também opta por analisar primeiramente o comprovante de residência: “a minha 

análise já começa pela... eu gosto de olhar a residência, é a primeira que eu faço. 

Olho a residência e dali eu já parto para declaração e, por último, a autodeclaração” 

(E4).  

Pela ordem sitêmica da plataforma, os anexos ficam enumerados na seguinte ordem: 

1) autodeclaração; 2) declaração e, 3) comprovação de residência. A experiência do 

analista E6 evidenciou que, na maioria das vezes, os erros são decorrentes do 

comprovante de residência, pois os dois anexos anteriores são padronizados pelos 

advogados. 

Eu checo, se o comprovante de endereço estiver certo, daí para frente é um 
abraço, é difícil encontrar lá para cima alguma coisa diferente. Então, eu 
checo isso daí, vou perder um pouquinho mais de tempo nele, se for uma 
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coisa diferente, e se não for, já vou invalidar, vou para frente. Depois eu vou 
para a autodeclaração, aí, com a autodeclaração eu já coloco na tela, divido 
a tela com a metade, a metade está a minha planilha, na outra metade está 
o processo, e eu vou lendo, aí vou já registrando na outra planilha, é isso, 
basicamente (E6). 

Foi possível perceber certa similitude nos padrões da análise realizada pelo analista 

E2, pois esse analista segue uma ordem de análise semelhante à realizada pelo 

analista E6, onde a abertura dos documentos pelo analista também contraria a ordem 

dos anexos na plataforma. Ele utiliza uma planilha de forma consultiva e alterna entre 

páginas de trabalho no computador: 

Primeira coisa que eu faço, eu dou uma leitura rápida do endereço do dano, 
sem olhar o endereço anexado, sem abrir o endereço, já olho lá em cima o 
endereço do dano, a informação se é agente público, ou não, ou se é não 
declarado, na verdade, não declarado eu vou descobrir durante o período, 
mas aí, eu olho na planilha também se é ou não declarado. Primeiro 
documento que eu analiso em todos os casos, em todos, é o comprovante de 
endereço, é o primeiro que eu abro, o endereço do dano. Depois eu parto 
para a autodeclaração e depois eu vou para a declaração de cliente, ou 
declaração de testemunha (E2). 

A abordagem ergológica nos ensina que a atividade implica uma convocação 

permanente da subjetividade e coloca o imprevisto como impulso para a 

renormalização (DI RUZZA; LACOMBLEZ; SANTOS, 2018). Nesse sentido, para 

elaboração desse capítulo de análise dos dados, buscou-se as falas dos entrevistados 

relacionadas aos usos que fazem de si durante o trabalho na Fundação Renova, em 

uma busca de evidenciação das singularidades desse trabalho. Atentou-se, também, 

à imprevisibilidade que permeia o trabalho com as indenizações para evidenciar as 

dramáticas e renormalizações. 

O próximo capítulo irá apresentar as considerações finais, tratando das limitações da 

pesquisa realizada e perspectivas futuras de pesquisa.    
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa se propôs a compreender os usos de si dos analistas AOI que atuam 

na análise documental para elegibilidade dos atingidos pelo rompimento da barragem 

de Fundão no Novo Sistema Indenizatório Simplificado, o Novel. A ergologia 

possibilitou “dar voz” e compreensão ao trabalho realizado por esses profissionais. As 

singularidades do trabalho desses profissionais puderam ser analisadas pela lente 

teórica da Ergologia, mediante principalmente, pela análise das entrevistas realizadas 

com os analistas AOI acerca do seu cotidiano laboral – com foco no trabalho 

indenizatório. 

Entende-se que objetivo geral foi alcançado, pois as singularidades do trabalho 

puderam ser evidenciadas para dar compreensão aos usos que esses profissionais 

fazem de si ao realizarem o seu trabalho. No percurso da pesquisa, usou-se para 

exemplificação do trabalho do analista AOI, o dano categorizado pela Matriz de Danos 

do Novel, o “Pescador Informal/ Artesanal/ De Fato”, sendo possível, assim, descrever 

às etapas da análise. Portanto, essa pesquisa descreveu o trabalho do analista na 

análise documental para elegibilidade. Em seguida, buscou descrever o trabalho real 

a partir da compreensão dos entrevistados, ou seja, sob a ótica de seus realizadores. 

Essa pesquisa, por fim, discutiu sob a lente da ergologia os usos de si nas atividades 

de trabalho com indenização dos analistas AOI participantes.  

Quanto aos resultados obtidos com essa pesquisa, ela mostrou que a equipe de 

analistas AOI da Fundação Renova lida constantemente com a imprevisibilidade. 

Identificou que os trabalhadores se mostraram familiarizados com a imprevisibilidade 

neste tipo de atividade. Eles têm a percepção de que a imprevisibilidade no trabalho 

com as indenizações torna-se previsível até certo ponto. A imprevisibilidade e a 

complexidade são vivenciadas no trabalho do AOI e foram relacionadas, pelos 

profissionais, à entrada de vários agentes externos que interferem diretamente no 

trabalho indenizatório. Nesse sentido, foi importante resgatar a transição entre os 

modelos indenizatórios, do PIM para o Novel, a partir da execução da sentença 

emitida pela 12ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG, o que gerou a redução dos 

acordos no PIM e mudou o trabalho dos analistas. Essa pesquisa evidenciou uma 

relação entre a imprevisibilidade e a capacidade de adaptação no trabalho de análise. 
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Nesse sentido, pode-se dizer que a capacidade de adaptação dos analistas é 

resultado das mudanças no trabalho indenizatório, que implicam à convocação dos 

analistas a fazerem uso de si na atividade de trabalho com as análises do Novel. 

Essa pesquisa procurou dar entendimento às singularidades dos analistas. Sendo 

assim, entendeu-se como imprescindível analisar os usos de si desses profissionais. 

Essa pesquisa descreveu situações relatadas pelos analistas AOI, que possibilitaram 

entender como a atividade de análise evolui através das singularidades dos analistas, 

o que pôde ser visto nas constantes atualizações. Segundo Trinquet (2010), a 

presença dessas singularidades faz com que a atividade evolua de tal forma que 

podemos presenciar as diferenças existentes nas criações do homem com o passar 

do tempo. Isso evidencia a distância entre o trabalho prescrito e o trabalho real, dando 

sentido aos usos de si na atividade. Sendo assim, como resultado dessa pesquisa, 

entende-se que foram evidenciadas as singularidades desses profissionais por meio 

das análises dos usos de si que fazem durante o trabalho na Fundação Renova. Ainda 

nesse sentido, foi possível perceber nos relatos das situações de trabalho, que os 

usos que esses trabalhadores fazem de si, transitam entre a escolha de agir por si ou, 

pelos outros. A ergologia ressalta que os conceitos de uso de si estão interligados e 

não é possível separá-los. A pesquisa também identificou nas falas dos entrevistados 

exemplos que foram analisados a partir dessa condição. 

Essa pesquisa também identificou pelas análises a relação existente entre os usos de 

si, as normas que antecedem o trabalho dos analistas e suas atualizações constantes 

– as renormalizações da atividade. Os analistas mostraram que renormalizam a 

atividade através dos usos de si, mas que quando escolhes seus caminhos, podem 

se apoiar nos valores adquiridos na vida. Nesse sentido, essa pesquisa revelou 

situações de escolhas e de usos de si a partir de valores considerados pessoais pelos 

analistas.  

A pesquisa na Fundação Renova, evidenciou os problemas e as dramáticas dos usos 

de si, pois a atividade de análise exige, constantemente, dos profissionais AOI 

fazerem escolhas e tomadas de decisão. Também foi possível verificar que na falta 

de uma orientação, esses profissionais ponderam suas escolhas com base nas 

consequências das ações ou recorrendo aos colegas ou situações similares já 

vivenciadas. No entanto, essa pesquisa evidenciou que existe um descontentamento 
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por parte dos analistas quando são obrigados a tomar decisões que não são 

amparadas pelos procedimentos e, sendo assim, acabam por experimentar 

sensações como a irritação, o medo e a insegurança. 

Do ponto de vista procedimental, as análises mostraram que as prescrições são 

insuficientes para dar conta do trabalho dos analistas AOI, mesmo sendo 

consideradas procedimentos “vivos” por esses profissionais, devido às suas 

constantes atualizações, ou seja, devido à renormalização da atividade. Sobre as 

atualizações dos procedimentos, essa pesquisa identificou que há mudanças e que 

essas ocorrem e atualizam os procedimentos de trabalho, como foi apontado pelos 

analistas, causando inclusive certo desânimo no trabalho com a Fundação Renova.  

Quanto à relação entre experiência e aprendizagem no trabalho indenizatório, essa 

pesquisa apontou que os analistas aprendem trabalhando, por meio do 

compartilhamento de suas experiências de trabalho e de vida. Segundo Schwartz 

(2000), o trabalhador não se separa em dois corpos, ou seja, fazendo uso de um corpo 

para o trabalho e de um outro corpo para a vida fora dele, portanto, não se pode excluir 

ambas as experiências do indivíduo no processo de aprendizagem. Também foi 

percebido nas falas dos entrevistados que os analistas consideram a atividade de 

análise com uma atividade que exige um intenso esforço cognitivo, ou seja, para que 

se cumpra a função de analista, exige-se que a pessoa tenha a capacidade de pensar 

e aprender com as situações do trabalho. 

Em termos de contribuição prática, essa pesquisa possibilitou esclarecer algumas das 

dificuldades para realização do trabalho indenizatório e evidenciou a complexidade do 

trabalho realizado pelos analistas. A pesquisa também concedeu, por intermédio da 

ergologia, compreensão das ações dos analistas diante das situações de trabalho que 

necessitam de decisões. Toda a pesquisa foi realizada considerando as falas dos 

analistas entrevistados. 

Como limitações, cita-se a proliferação do vírus COVID-19, que rompeu com a 

possibilidade de utilização das técnicas de observação e implicou na aplicação das 

entrevistas, de forma online. Ressalta-se, também, como limitação nessa pesquisa a 

interferência do pesquisador devido a sua participação no trabalho indenizatório, como 

analista AOI efetivo da Fundação Renova, pois essa situação pode ter interferido nas 

respostas dos entrevistados. 
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Foram identificadas possibilidades de pesquisa no trabalho de reparação que ocorre 

além do pagamento das indenizações monetárias, fora da área de ressarcimento e 

indenização, no qual aloca-se o PIM. Existem, atualmente, vários programas 

subsidiados pela Fundação Renova e que possibilitariam pesquisas que 

relacionassem a ergologia ao trabalho de reparação e seus realizadores.   
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